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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 38/2026 / IDENTIFICAÇÃO 

COMPRAS GOV N.º 61/2026 

Processo Administrativo nº 47943/2026 

 

 

O MUNICÍPIO de Cascavel, torna público que, às 9 horas do dia 18 de setembro do ano de 

2026, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, sob 

regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, modo de 

disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, da Lei 

Complementar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º 14.133/2021, assim como pelas 

disposições deste Edital e seus anexos. 

 

Data da sessão: 18/09/2026. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 9h do dia 18/09/2026. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, no qual o 

edital está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global, 

tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 

 

Local: Rua Eden Luiz Figueiredo, 214, Bairro Esmeralda, Lote Urbano, 153. 

Objeto: Construção do CMEI Emma Gnoatto, contendo: 12 salas de aula e sanitários, sala de 

multiplo uso, direção e coordenação, secretaria, sala dos professores, refeitório, cozinha, 

despensa, lavanderia, dml, lactário, sanitário e vestiário funcionários, sanitário PCD, pátio 

coberto e descoberto, parquinho, estacionamento, abrigo de glp e de resíduos, reservatório, 

acessos cobertos, escadaria, rampas de acessibilidade e paisagismo. 

Área Construída: 1786,03 m². 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 360 (trezentos e sessenta) dias. 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 818.680,99 (oitocentos e dezoito mil, seiscentos e oitenta reais 

e noventa e nove centavos). 

Preço máximo: R$ 8.186.809,96 (oito milhões, cento e oitenta e seis mil, oitocentos e nove 

reais e noventa e seis centavos). 

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, 

memoriais e demais documentos. 

SAM 234 

 1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a: 

Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado. 
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VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 8.186.809,96 (oito milhões, cento 

e oitenta e seis mil, oitocentos e nove reais e noventa e seis centavos), sendo 69,80% referente 

aos materiais e 30,20% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência 

(Anexo XVI). 

1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a 

licitação. 

1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, 

com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de 

Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI). 

1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-

se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital. 

1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são 

os constantes da Planilha do Anexo V. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

RECURSOS 

1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado financiadas com recursos do Sistema de Financiamento de Ações nos 

Municípios do Estado do Paraná – SFM, a serem creditados em conta específica indicada pelo 

Município. Os recursos financeiros tramitarão pela mesma conta corrente aberta para o contrato 

de financiamento. O recurso será custeado através da dotação orçamentária   

1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo 

Município de Cascavel, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato (Anexo I). 

1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo 

contratado em nome do Município de Cascavel. 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da 

data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para 

aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o 

prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for conclu-

ído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da Lei Fe-

deral n.º 14.133/2021. 

 

2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura de Cascavel (PR) e no Sistema Eletrônico de Licitações 

Portal de Compras do Governo Federal. 
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2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras ele-

trônicas do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras. 

2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção 

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, 

adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema 

Eletrônico de Licitação através do e-mail pregao@cascavel.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio eletrônico 

oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.  

2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município 

poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado ou 

impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência 

expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam todas 

as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras. 

3.2 Credenciamento: 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações do 

Governo Federal.  

3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:       
Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir que as empresas 

especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta execução do objeto. 
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3.3.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes 

exigências: 

3.3.1.1 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 

participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 

3.3.1.2 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 

outra formação de consórcio; 

3.3.1.3 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 

obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a seguir; 

3.3.1.4 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 

particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes 

itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, 

acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para 

dirimir eventuais demandas entre as partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações 

específicas (participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, 

sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os 

consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante 

perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, 

serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as 

condições de liderança fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas 

ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o cumprimento 

do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do 

consórcio, definido na alínea “c”, supra; 

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual 

termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, 

arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e 

Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA HABILITAÇÃO 

deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório 

dos quantitativos de cada consorciado. 

3.3.2 Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual 

para a habilitação econômico-financeira.  

 

     

3.4 Das vedações à participação: 

3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas que: 

3.4.1.1 Estejam sob processo de falência; 

3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 

certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 
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3.4.1.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos; 

3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção; 

3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 14.133/2021): 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado. 

3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 

estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do 

sistema sua condição. 

3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços 

de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e 

concorda com as condições do edital e anexos, especialmente: 
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3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às exigências 

de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 

individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 

qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021, 

do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 

299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das sanções 

administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI). 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas 

e lances e de julgamento.  

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. 

4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.  

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

 

5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 

global, em moeda corrente nacional. 

5.2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá conter:  

5.2.1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo do 

ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:  

a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;  

b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 

da licitação;  

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV). 

5.2.3 Planilha de Serviços (anexo III), Planilha de Cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V). 
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5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de 

mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.  

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, 

contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da 

proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias. 

5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar, na última parcela, valor não inferior 

ao percentual previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, referente ao valor 

global proposto; 

5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame deverá 

ser aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato; 

5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do 

licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido 

no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades 

meramente formais do cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE 

LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de 

CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas nos 

elementos técnicos instrutores. 

6.2.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não impede 

o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento. 

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de 

participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, 

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no artigo 

14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e 

valor. 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado 

o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1% (um por cento)  em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação.  

6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame 

licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos subitens a 

seguir: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se 

ocorreu empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, 

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 

10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 

pena de preclusão. 

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem 

na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, 

sucessivamente, se for o caso.  

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado 

sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos 

no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores condições, 

encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  24 

(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

 

FASE DE JULGAMENTO 

6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a 

contratação, nos termos do Edital. 

6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para verificar o 

enquadramento. 

6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos 

quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e 

custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 



 

  

10 

 

 

6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação da proposta. 

6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação 

da proposta, especialmente: 

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores 

deste edital; 

6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o 

valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 

garantida manifestação do licitante. 

6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto no 

art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a 

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica 

e econômica do preço global proposto para o objeto.  

6.24.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente 

Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não 

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 

inexequibilidade da proposta de preço.   

6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço global 

orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 

14.133/2021. 

6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja 

recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta 

e assim sucessivamente. 

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  
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7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-

á à fase de habilitação. 

7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão exigidos 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na 

plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente 

os documentos de habilitação. 

7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no 

SICAF. 

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos 

deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por 

meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à 

licitação.  

7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital, 

por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 

emitidos via Internet. 

7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente 

de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos. 

7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 

licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

  a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

  a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

  a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

  a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício.  

  a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI.  

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 
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7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 

Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 

Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 

      

      

d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho; 

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 

7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná    

deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora 

obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do 

objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo 

permitido o somatório de atestados: 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado. 893,01 m² 
 

b.1) Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica somente 

serão aceitos como prova de capacitação técnico-profissional se acompanhados da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, 

conforme o caso. Não será admitida, para esse fim, a simples apresentação de atestados 

emitidos por terceiros vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente validação pelo 

respectivo Conselho de Classe por meio da CAT. 

c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional: 
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a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da 

obra objeto da licitação. 

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo 

Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo 

“Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; 

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante 

uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 

para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, 

assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do 

responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a 

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV); 

e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV), devidamente 

preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG 

e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREA/CAU e 

assinatura do responsável técnico indicado; 

7.5.3.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 

utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.  

7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos 

nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do 

Paranacidade. 

7.5.3.3 Da Vistoria 

7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado 

junto ao CREA/CAU. 

7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda 

a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada 

pelo telefone (45)4001-2831 até o dia  17/09/2026. 

7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 

7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato 

e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no ANEXO VIII.1 deste 

Edital. 

 

7.5.3.4 Declarações 
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7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 

contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica 

(se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX. 

7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII). 

a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída. 

b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio 

de 2005. 

 

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois 

exercícios sociais.   

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade 

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente 

(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):  

 

(ILG) 

(valor maior que) 

(ILC) 

(valor maior que) 

(ISG) 

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 

 

Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

 

sendo: 
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AC - ativo circulante                       PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente     

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo 

 

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 

previstos no Edital.  

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual 

a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente 

assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante 

legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados e assinados.  

 c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

  c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente 

ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

  c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

  c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 

validade; 

e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI). 

 

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:  

7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, salvo 

os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  
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7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação. 

7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados 

em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante. 

7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado 

da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de 

tal forma que não possam ser entendidos. 

7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 

substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, 

ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade 

com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, 

após tal prazo, sua retomada 

7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 

Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 

classificação.  

7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a 

proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

8. FASE RECURSAL 

8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 

após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a qual 

deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão. 

8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação.  

8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição 

do recurso. 
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8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

 

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após 

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de 

homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa 

grave:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.6 Fraudar a licitação; 

10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 

14.133/2021. 

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

 

11 CONDIÇÕES DO AJUSTE 

11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 

entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 

PARANACIDADE. 
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11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 

(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades 

previstas em lei.  

11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas du-

rante a vigência do contrato. 

11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o regula-

mento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 

12.378/2010. 

11.4 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e 

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 

da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes 

classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das 

condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme especificações 

deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências 

estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da 

licitação. 

 

12.   GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  

12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 

Minuta de Contrato. 

12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.  PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da 

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.  

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no licitador, 

observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA 

DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 

13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na CLÁUSULA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

 

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 

14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com 

o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de 2001. 

15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada 

por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 

15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados 

pelo Contratado. 
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15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado. 

15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto 

no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao 

atraso. 

15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 

reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 

correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

15.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, dentro do prazo de vigência 

do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da aprovação do orçamento 

estimado pelo Paranacidade até a data do efetivo adimplemento da obrigação, mediante a 

aplicação do índice INCC-DI/FGV sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser 

aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 31,95% (trinta e um 

virgula noventa e cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
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com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem 

autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução 

da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, 

sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. 
16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

  
17.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente.  

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 

acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não 

estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 

para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.  

17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 

em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 

presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos. 

17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas 

feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à época 

da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será 

exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  
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17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a 

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca  de Cascavel (PR) - para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Minuta de Contrato de Empreitada  

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços  

ANEXO III – Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO V – Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra  

ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VIII – Atestado de Visita Técnica 

ANEXO VIII.1 – Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

ANEXO IX – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

ANEXO X – Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

ANEXO XI – Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais  

ANEXO XII – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e 

Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

ANEXO XIV – Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XV – Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XVI – Elementos Técnicos Instrutores: 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos); 

b) Especificações técnicas e memoriais; 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária 

d) Modelo de placa. 

 

 
Cascavel , 31 de agosto de 2026 

 

. 

             Gislaine Buraki de Andrade - Secretária Municipal de Educação                

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR
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  ANEXO I 

 

CONTRATO Nº      /20      

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL E A      , NA 

FORMA ABAIXO: 

 

 

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir nº), a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante 

legal),  portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF sob n. º (inserir 

nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na (inserir endereço), 

a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal) 

portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF sob n. º (inserir nº), 

residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na 

Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data), 

protocolo n. º (inserir nº), conforme condições que estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é      , sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações 

técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. º      . 

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de 

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, 

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, 

supervisor do PARANACIDADE.  

1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 

esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião em 

que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento e 

obrigações da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$       (     ), daqui por 

diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 

da      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

E PRORROGAÇÃO 

4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 360 (trezentos e 
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sessenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no 

PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim 

optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei 

Federal 14.133/21. 

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato 

publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes 

que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 

da Lei Federal 14.133/21. 

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b)  do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 

obedecidos os limites fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 

ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  

4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade. 

4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da 

obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o 

responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício 

da sua execução. 

4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.  

4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de 

parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer jurídico, 

cronograma e anuência do CONTRATANTE. 

4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados em 

termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou suprimido, 

sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade. 

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. 

Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 

eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   
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4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 

direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 720 (setecentos e vinte) dias, contados a 

partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário 

Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em 

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 

14.133/21. 

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no prazo firmado no contrato. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA se obriga a:  

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o 

seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 

e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário 

de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente 

a reserva de cargos prevista em lei; 

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 

e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto 
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duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços 

para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 

Primeira; 

n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 

execução. 

o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados. 

6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 

rede de precedências na modalidade PERT-CPM.  

6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado 

na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas 

as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, 

a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 

pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob 

pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.  

6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da contratada. 

6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 

solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 

objeto do presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;  

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato;  

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem 

como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 
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k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 

e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 

oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 

características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 

“Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 

protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 

parcelas. 

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb 

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do objeto 

contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a DARF do(s) 

período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes de 

Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) mês(es) 

de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente com o 

Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme informado 

no “eSocial”.  

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 
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b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos 

de execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.  

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 

trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/ 

fatura; 

  

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez 

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de       – CNPJ n. º       

8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não 

ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização monetária, 

conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso. 

8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 

cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, 

até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de 

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas ou 

da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO. 

8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no 

contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais; 
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8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal em anexo; 

8.6.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 

madeira de origem nativa.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o 

inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 2001.  

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, durante o prazo de vigência do 

contrato, após o decurso de 12 (doze) meses contados da data base da aprovação do 

orçamento estimado pelo Paranacidade, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, sendo 

calculado com base no índice definido neste Contrato; 

9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a 

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será 

considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no 

cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso; 

9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado 

com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, 

conforme previstos na planilha de medição; 

9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, 

conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021; 

9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 

Contratado; 

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado; 

9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 

Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo 

ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 
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R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 

sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 

garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 

prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato. 

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia 

apresentada deverá ser prorrogada. 

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 

pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução 

do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 

da garantia contemplando o novo período. 

10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 

que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  

10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de 

execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 

CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-

ECONÔMICO FINANCEIRO.  

11.1. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte Con-

tratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-

nanceiro à parte Contratante. 
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11.2.  O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente que 

justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento. 

11.3.  A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio eco-

nômico-financeiro no prazo máximo de       dias corridos, contados a partir do recebimento 

do pedido formal e da documentação completa. 

11.4.  A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada quanto 

à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja necessidade 

de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será estabelecido para 

a entrega dos documentos faltantes. 

11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à manutenção das condições 

originalmente pactuadas. 

11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo contratual, 

conforme previsto na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO E 

CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros 

e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

12.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a)      , a quem compete as ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a)      , e ao fiscal substituto Sr. (a)      , o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da 

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à medição 

baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico 

dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de 

execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 

serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será 

registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

12.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-

financeiro, que será peça integrante do contrato. 
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12.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do 

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários. 

12.2.2.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma 

físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 

12.2.3. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui 

responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua 

readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao 

CONTRATADO. 

12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento 

nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que 

não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos 

elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis 

de revisão contratual. 

12.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 

variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 

12.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 

superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, conforme 

avaliação prévia do gestor do contrato. 

12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 

seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou 

gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 

para representá-la na execução do contrato. 

12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, 

planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 

preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 

ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização.  

12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 

CONTRATANTE.   

12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos 

devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 

relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 

finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas 

potenciais. 

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-

á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões 

do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de 

documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As 

atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS 

NÃO PREVISTOS 

13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-

los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 

projeto de obras provisórias. 

13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias. 

13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 

obra, nos limites autorizados em lei. 

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 

anterior. 

13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os 

limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 

qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 

daqueles que julgar impróprios. 
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14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser 

novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 

uso dos EPIs. 

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 

à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 

capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e 

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 

na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 

estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 

todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 

normas de segurança do trabalho. 

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato.    

16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 

assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 

CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 



 

  

35 

 

 

16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 

assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito pra-

ticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 

materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser respon-

sabilizada por eles a nenhum título. 

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  

17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra 

(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 

da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos 

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade 

dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 31,95% (trinta e um 

virgula noventa e cinco por cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo 

constante no Edital de licitação, nas seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habi-

litação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de 

qualificação técnica; 
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito 

de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de 

serviço com características semelhantes. 

18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município 

e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante 

e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 

18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da 

multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES 

EXTINÇÃO 

19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE: 

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da 

garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará 

sua intenção à outra, por escrito. 

19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 

deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última 

parcela. 

19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do 

PARANACIDADE. 

 

PENALIDADES 

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 
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19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas 

no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções 

mais graves; 

19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90 

(noventa) dias.  

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor da parcela inadimplida; 

19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato; 

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 19.6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 19.6, bem como nos casos previstos 

no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade 

de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 

19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do 

valor contratual. 

19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes 

da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO  

20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do 

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 

contratual. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 

histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 

sendo executado o objeto do presente contrato. 

22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde 

já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 

extenso. 

22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 

em vigor e aplicáveis a espécie. 

22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da 

sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

MADEIRA  

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada. 

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de 

maio de 2005.  

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste 

Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 

14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e neste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

24.1 As partes elegem o foro da Comarca      , Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no 

extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais clausulas 

vinculadas submetidas a esta data. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo. 

 

     ,       de       de 20     . 

 

 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA 

            

 

 

Testemunhas: 

__________________________ 

RG      
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__________________________ 

RG      
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Objeto: 

__________________________________________________________________________ 

 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual: 

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta-corrente: 

 

A Empresa _________________________________________, propõe ao MUNICÍPIO DE 

      a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o 

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 

1) O preço proposto é de R$ ______________ (_________________________). 

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de 

abertura da Licitação. 

 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, 

o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) do CPF __________________ 

e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr.(a) ________________________, Título 

____________________________, CREA/n.º e/ou CAU/n.º __________________. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, 

prevalecerá o valor por extenso. 
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ANEXO III 

 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

 

CARTILHA GLOBAL 

 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 Cronograma Físico-Financeiro 

 

              ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO V 

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra 

 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) 

 

GRUPO A 

A1 INSS  

A2 SESI  

A3 SENAI  

A4 INCRA  

A5 SEBRAE  

A6 Salário Educação  

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  

A8 FGTS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio-Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuva  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas  

B10 Salário Maternidade  

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A  

 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A  

 

GRUPO D 

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B  

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro  

 

TOTAL (A+B+C+D)  
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                                                               ANEXO VI 

(ARQUIVO DIGITAL) 

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU   
EDIFICAÇÃO 

IMPOSTOS 

 ISS =  

 PIS =  

 COFINS =  

 CPRB =  

TOTAL =   

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS        EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL    

RISCOS    

SEGUROS E GARANTIAS    

DESPESAS FINANCEIRAS    

LUCRO    

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)    

BDI=(((((1+(B8+B9+B10)/100)*(1+B11/100)*(1+B12/100))/(1-D6/100))-1)*100) 

1. BDI (SERVIÇO - OBRA)  

    

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)  

    
3. BDI (EQUIPAMENTOS)  
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                                                             ANEXO VII  

Planilha do BDI Referencial 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio 

eletrônico do sistema adotado para a licitação. 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU   
EDIFICAÇÃO 

IMPOSTOS 

 ISS = 1,20 

 PIS = 0,65 

 COFINS = 3,00 

 CPRB = 0,00 

TOTAL =  4,85 

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS        EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO 
CENTRAL 

5,50 3,45 3,45 

RISCOS 1,27 0,56 0,56 

SEGUROS E 
GARANTIAS 

1,00 0,43 0,43 

DESPESAS 
FINANCEIRAS 

1,23 0,85 0,85 

LUCRO 7,40 3,89 3,89 

BDI (OBRA OU 
MATERIAIS/EQUIP.) 

23,14 13,57 13,57 

 

1. BDI (SERVIÇO - 
OBRA) 

23,14% 

    

2. BDI (MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS) 

13,57% 

    
3. BDI 
(EQUIPAMENTOS) 

13,57% 
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ANEXO VIII 

Atestado de Visita Técnica 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº 

(inserir o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, 

visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município). 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

  

47 

 

 

 

 

 

                                                      ANEXO VIII.1  

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa _________________________________, CNPJ/MF ___________________, com 

sede na cidade de __________, estado do ________, sito à Rua ________________, n.º ____, 

CEP _________, Telefone (___) ____________, E-mail _______________, declara o abaixo: 

 

  

  

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, 

de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, 

não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em 

favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo 

dos preços. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 
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                                                                ANEXO IX 

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _____________________ 

vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) que atuarão 

na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 

218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei 

Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos 

a vencer a referida licitação. 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ____________________________ 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

 Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no 

CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o 

artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do 

início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no 

Edital da presente licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a 

equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme 

a equipe técnica proposta. 
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ANEXO X 

Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

 

  

Ao  

MUNICÍPIO DE        

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__  

 

 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as penas 

da lei, que a pessoa jurídica ____________, estabelecida à _____________________, por mim 

legalmente representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição 

da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função 

do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

 

  

DEMONSTRAÇÕES:  

  

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):  

  

Item 
N° do 

Contrat

o 

Obra ou Serviços 
Valor do 

Compromisso (R$) 

Valor Já Faturado 

(R$) 
Contratante 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

...      

SOMATÓRIOS (∑) =    

  

∑ Valor do compromisso =  

  

∑ Valor já faturado =  

  

SC = 
∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já 

faturado = 
 

  

Onde:   

SC = Saldo Contratual  

SC = 
Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos valores 

já faturados referentes aos compromissos. 

 

  

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da 

proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, 

comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 

demonstrações. 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

 

Tipo de índice 

 

Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

 

     LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

Liquidez corrente (LC) 

 

     LC = AC / PC 

 

  

Solvência Geral (SG) 

 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

 

AC   - ativo circulante;                          RLP - realizável a longo prazo; 

AP   - ativo permanente;                         ELP - exigível a longo prazo. 

PC   - passivo circulante; 

 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

  

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): 

Assinatura: 

Contador responsável pela Empresa: 

Nome: 

CRC N.º: 

Assinatura: 
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ANEXO XI 

Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente, ______________________ Carteira de Identidade n.º_________, 

representante legal, em nome da Empresa _________________, CNPJ/MF _____________, 

declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela 

se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Agente de Contratação, no prazo que ele estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro 

com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for vencedora 

da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do contrato, efetuará o 

seu registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo 

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XII 

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

A Empresa ___________________________________, CNPJ/MF ____________________, 

DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal 

n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de 

licitação, quando e no que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XIII 

Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de 

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para o 

fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas da 

lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação a 

empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial: 

 

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo 

florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e em 

conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência que 

o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar 

as sanções administrativas previstas nos artigos   às sanções administrativas previstas no 

art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 

previstas em Lei. 

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será 

realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída. 

 

_______________, em ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

OU 

Responsável técnico do licitante: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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                                                            ANEXO XIV  

Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

E D IT A L  D E  C O N C O R R Ê N C IA  N °  ( in s e r ir  o  n ú m e r o )  /  ( in s e r ir  o  a n o )  -  ( in s e r ir  a  s ig la  d o  l ic i ta d o r )

P R O P O N E N T E   :  ( in s e r ir  o  n o m e  d a  p r o p o n e n te )

M U N IC ÍP IO   /  L O C A L  :

O B J E T O  : À R E A  C O N S T R U ÍD A  :

L O T E  : P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  :

IT E M

3 0 6 0 9 0 1 2 0 1 5 0 1 8 0 2 1 0 2 4 0

0 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 7 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 8 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 9 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 0 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

E X E M P L O :

N N U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E 2 4 3 2 2

   ( in s e r ir  o  lo c a l) ,   ( in s e r ir  a  d a ta )  d e  ( in s e r ir  o  m ê s )  d e  ( in s e r ir  o  a n o )

(c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n °  e  a s s in a tu ra  d o  re s p o n s á v e l le g a l) (c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n ° ,C R E A  n °  e  a s s in a tu ra  d o  e n g e n h .  h a b il i ta d o )

 C R O N O G R A M A  D E  U T IL IZ A Ç Ã O  D E  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S  E  E Q U IP A M E N T O S

      D IS C R IM IN A Ç Ã O  D O S  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  (  d ia s  )

             E  E Q U IP A M E N T O S  D IS P O N IB IL IZ A D O S

N O N O N O N O N O N O N O N O
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ANEXO XVI 

 

Elementos Técnicos Instrutores 

 

 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1)      

 

b) Especificações técnicas e memoriais – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1)      

 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária Referencial – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1)      

 

d) Modelo de placa – disponível em: https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas


GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICiPiAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS. E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

|j MUNICÍPIO DE CASCÀVEL/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DÊ EDUCAÇÃOi
(Processo Administrativo n° 47943/2026)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTBATAÇAO~|| - . ,

Á  . % V"—— .f
1.1. Contrajação^ide',.emprega (egalmente/éstabèleóidá e,/,especializada no ramo da

construção civil :parã <a execuçã0-'de,^OONTBUÇAO ""00.;6EI;^RO''MU,NICIPAL DE EDUCAÇÃO
- J \ . /' / \ ""'j * í) •

INFANTIL'EMMA"GNOATTp,mos te/m'os'da requisiçãójanexaÇ-c.ònforme cdndiçõesi.e exigências
/' ' ' i i : Oi 'í^'' / '^

estabelecidas neste ,instrumento,-em-cónsoriância-exompatibilidade às diretrizes técnicas

estabelecidas'pelo^SeWLçòjSjácLalAutônornó^PARANÃeiâlKDÉ,'-agente técnico operacional
■  }■: / Ml ■ 'l i ' X ■■ iil 'v \do Contrato de Financiamento n® 4605/2025 - SECID çèlébradp e)rT|^tre o Estado do Paraná,

através dá Secretaria dè Estado das Cidades, e o Município de Gascável. \ !
V ■ ' ■ ii ! ./•, xx : l i.{K i;r i. v

Item 1\ Descrição, i ', f-'CÁtSER - Qúanlíldade ' iVálbrlÜnitárlo / í  Valor Total

.01
GoristruçãÇ do CfylEI /,.•

■ Emma Gnoattp'
■" ■■.,)^Grupo 542

Serviço'5622
O /■' / '-k. 'i./  01- ;R®.186.809,96-"'

. X'- li

l

í R$8.186.809,96

ÍIA
1.2. 0(s) iserv(p:;o(s) objeto desfa-contratação são, caracterizados domo comum(ns),

conforme justifiéatWa constante do Estudo Técnico Preliminar. I ' ! v /'
,  i j i ■ |i \-/

/i i I /\ ■ ■ l\ !1.3. p prazo delvigencia da contratação é de: .720 (setècentps e vinte) dias contados
da assinaturp do cóntratlj, nãforrria do artigo 105 da Le(nXT4.133', deÍ2021 é cláusula quinta da

/  ■ íj ' i " i ! i; \minuta de.contrato dispdnibilizada-pel0-Ser..yiço-S0eial-Aut0nomo PARANACIDADE.
\  ■ , : : • = ,v . /' \ l

.Xl .í.rOmfazoTiéíexecuçãe-da-obra sérá=de=3604ti(eze^tos'e sessenta)fdias (conforme
cronograma Tísico-firiánceiro: anexo ao prodesso), a paijtir da dãta-de assinatura citada no
extrato doXdntrato publicado,no Diáriff.oficiaU em atendimento a cláusula quarta da minuta do

contrato disponibilizada pelo Seryiço Social Autônomo PARÀNACiÒADE.

X - ! .1.5. O regimé.dé execução do contrato será o de éxecuçã.d indireta por empreitada por

preço global.

1.6. A proposta de preços (planilha orçamentária) e o cronograma físico-financeiro a

serem apresentados pelas licitantes deverão considerar as condições da estrutura física que

será objeto do^s serviços de demolição. Será imprescindível o planejamento prévio das frentes
de trabalho,'bem como o isolamento de riscos, para programação de serviços pela contratada

Página 1 de 35
Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia \ ;
Aprovada,pela Resolução n°76/2024da Procuradoria Geraldo Município '
Elaboração: Abril/2024
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V  i SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GOVERNO MUNICIPAL ,•

CASCAVEL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

para que obra seja concluída no prazo dé>;12 (doze) meseis (360 dias). O prazo,de execução

estabelecido pela Adrriinisti^áção é compatível para o objeto a ser contratado levando-se em
consideração a natureza dos serviços, o sistema construtivo planejado e as condicionantes

expostas nesse item.

1.7. A proposta dè preços e o çjonggrama físicff^ a seremlapresentados
pelas licitames devírá,co0War definindo o avanço
mensal e correspondente ..iválor Tinaneeirb;. assim-, corno "ns; requisitos para; medições je

condições "de pagamentos7"lònfo'rm,è çQhdlçõés\ciésprltas'náS cláusulas do edital e minuta do
contrãtç disponibilizados pelo-Sefyíço Social ÀutônpinbTÁBi^NAdlDADE. ' 'v i

1.8. A Licjtante deverá atentar-se as condições estabelecidas para Subcontratação, '■
t  . i .) _ _ • _conforme,condições estábélecidàs dos iteiis 472 à 4.4"dõ presèrite dopumento; assim como nas

condições descritas nasicláusulasdo editàl é minuta do contrato disponibilizados pelo Serviço

Social Autonomo RARANACfDADE. ; •

i .9. O contrato oferece maior detalhamento das regras ique, serão aplicadas em
■■■ !■ . , i !' '■ ■ '

relaçao a vigência da contratação. 7 ; ; ,í

2. FUNDAMENTAÇÍÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
\  i ■■ ■ \ ' 1' ' \ i'2;1. . A Rundatnentação..-'da Contratação-,e de:-seus quantitativos , encontra-se j!

/  : 'i ! 7 l ' n \ '' 'd
pormenorizada emitópicb específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apõndicé deste Termo '
de Referêricia. 1 " " ' ;; ,

Ü.2. O objeto da contratação está:.previsto sob núrnero de PCA/DFD n° 182/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CIClí.0 DE VIDA DO
OBJETO / , ;

-  "3.1. A descrição da solução como um todo-encontra-se pormenorizacjla em topico
específico dos Estudqp;Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

•r' ^
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

i
Sustentabilidade

i  Página 2 de 35
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;  SECRETARIA MUN|CI[|aL DE EDUCAÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA-OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

1^'
i  •

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto e demais itens;constantes no Estudo Técnico Preliminar, devem ser atendidos os

seguintes requisitos, os quais se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

■; 4.1.1. Destinação adequada dos resíduos de construção civil originários da
'i !' i| i; ~

contratação em confqrmidãcj.e cd'm_qs^dij:etrjzes££riterios"'e-procedi para a gestão de
resíduos da construç.ãp^tiyirestabeÍêeidósma±eLn°'12.3d5M^^ da Política Nacional
de Resíduos Sólidos, C0m'd'pré,vis|á-na Resl3Íuçãopn.9_,íoT7/2TO as alterações posteriores

Xj-J. // \-~17 >"'7 -
do Conselho Nacional deXMeiõ Ambiente (CONAMA)/corno"'tambérh.do Decreto Municipal n°

9.7iJ5y20i11, que ^nstjtüiü o PlanoTrilegrado-dé i^bVen^ de'Resíduos da Cçhst^ução Civil
(PGRd^)noMúnÍc P'õ^de^Cá á. . !

Subcontrataçãõ ' iíil , 1 , - , ,,
W  ü íi . ri ' I' ■ ■ • ^ iy^- || ri r-T r .• \ • j ; ! jj \ /

X4.2. É vedada a'jsub'cdntrat'àção completa,dó"odjetÕ..a'spr licitado. ){'
!■ I f .•••■.. \ /■ .■ I jI: , 1 V .. . ■ 1 i / -i
'^.3; E admitidafa subcontratação parciaido objeto, nas seguintes condições:
\  r ! !í " . . í ii / /

V  i| ['íí' / -N f i' /■, -iíj.S.I.» vedada a subcontratação completa ou da |3|ar^cela principal do objeto
Vi :„4. ....li J_da contratação,/ia lquai|fconsiste aos serviços vinculados às éstrutüràs de'concreto armado,

V  /' !i ' fs r ' ! li \. ■/
alvenarias e iténs brutoçlde reforma existentes, na planilha base da licitação, os quais totalizam

'i '■ í \ "y' I ! \ ' ! |i ■um percentual de 68,05o/o dq montante total da obra.^AssimT,a subcontratação .parcial do objeto
/  ■ ii ^ ^ '■ / / .. \ ■ i 1 \sera permitida ate,q lim|te d'e'31-,95% (IOOP/o - 68,05%'.=- 31.;95%) do valor total do contrato, ou

seja, Isomõhte dos demãis^'sêrviçõs~c'õi1ipTemê'ntãrês'~ a^^^ do objeto 'principal da
\ r \ ■ ' ■ i' ' t< J )■ ./

licitação"Vêxclui.!ido'^se.-.^o.s.-.s.erv.i.ç.o.s,^relacion,áclo.s,:,às,.-.e.stcut-uraS'-âe estruturas de concreto
armado, \alvenarias-,e-itens brutos de reforma, em conformidade cqiti a diretriz de limitação
percentuál^stabelecid.a pele
de licitação dis^ómbilízado..

percentuál estabelecida pelo,Serviço SocialAutônomd pARANACiDADE no item 16.1.1 do edital

t  -í' 'v. i , .--t /4.3.2. A subcontrataçao deqende de autorização prévia da Contratante, a

quem incumbe avaliar sé a subcontratada cumpre os-requisitos de qualificação técnica

necessários para a execução do objeto.

4.3.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a

responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe

realizar a supervisão e coordenação das ativid

V  , : I,
Minuta Radronlzada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia . .
Aprovada pela Resolução n°76/2024da Procuradoria Geraldo Município ■ ■
Elaboração; Abril/2024 .'ij '' ■ i.
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perante a Contratante pelo (rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes

ao objeto da subcontratação. »'

4.3.4. A possibilidade de subcontratação fica limitada aos demais serviços

complementares à execução do; objeto principal da licitação, ou seja, excluindo-se a parcela

citada no Item 4.3.1 dci presente dqcuniento.. j^._ j;

4.4. O contrato 'oferpce. rpaiòr detalhãmento das/regras que serão aplicadas eni

relação-à subcontratação, caso admitidáy'

Garantia da Contratação"!

4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam osArts. 96 e seguintes da Lei

n° 14.133, de 2021, no-percentual de-5%--(einco-por-cento);do valor contratual, conforme

condições descritas nas cl|;u,sulas da minuta do contrat|) Ídisp,onibiüzada ,pelo .Serviço Social
Autônornb PARANACIDADE. :] ■

4.6. Em caso dè opção pelo segurb-gãfãntia, a parte adjudicátáriadeverá apresentá-la,
.1 . È' ■ ,

no maximq, ate a data de assmatUjra do contrato.
■  È.

'í ''
1; /•

4.7. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá/ser prpstada em até
,, ■ I !"'

10 dias úteis após á assinaturado contrato...

'4.8. O côntratò oferece maior detalhamento das re|ras ique serão'.aplicadas em

relação à garantia da contratação.-

Wistófia

4.9.!Não será exigiçjá-vistoria-técnica obrigátóriados licitantesmolocal.de execução

Idos serviços.--

4.10. Caso o liçitante opte por realizar a avaliação prévia do locál de execução dps

serviços, deverá agenciar prevl^m_é.nte com a direçãç da unidadè, pelo telefone de contato 45
.1

4001-2831, durante o horário défühcionamento da unidade de segunda-feira a sexta-feira, até o
■' 1 I , í ' ' 1

último dia útil anterior a data prevista para,a aberturada sessão publica.
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f
4.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar devidamente,identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.11.1.0 prazo p^a vistorja iniciará no dia útil seguinte ao da publicação do

Edital, esteridendo-se até>o clia útilanterior à d'àtamrevista pára a abertura da sessão pública.
'\TZX7

4.12. Caso ô;llcitànti§;.oçiLe,i).9T n|õ-Fé^allzar aj/istdriá/dév/fá prestar declaração formal
assinada-pelo responsável-técnicoVdó licit'ante.ácetcâT5ó conhecimento pleno-das condições e

.X, Vc%x:7// \ - ^
peculiaridades da cOntrataçãò;\assürnind.0-totaUrespónsábilidade por fato,e informando que

não o utilizará párá -quaisquerJqúestionãmentos futuros ̂ q'ue ensejem^ avènças técnicas ou
j  ■ / t' "'i

financeiras com a Contratante, conforme modelo disponibilizado anexo ao Edital.:-
i" • t 'I li ■

\^.13. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento ijdas instãraçõ^,;-dúvidaèvou esqüecifnehtps dej quaisquer detalhes dos

í'\ 1' i / \ '\ ! i: •• í
locais da'prestação dos serviços, deverido'-o ..contrátado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.,N

5. MODELO DEEX

I' 5.1. Aexeçução

í

5.1 :i.

y-í

;  7
■ I / ■ -i

.1

-.CUÇÃO DO OBJETQ^^ ' > ]
f  /' ■ " i

•  ' !
do objeto segúira,a seguinte dinâmica:!

U  !

!: -í:

>■ ' '"■"I, ' 11, i il ^nicio davexecução^do objetoi^Aípartir da data de início das atividades
ly--\ - v.\ ■ ([-''iX I il \

previstas'ná'ordem de |serviç|o emitida pelo gestor dei contrato da .Secretaria'Municipal de
i  l\ fí I (■' ,

Educação.

-  ■; 5.1_.2.-^-Descrição detalhada dos métodos, -rotinas, etapas, tecnologias
^  ' L _ _ _ í ■ !• ■ 'procedimentos, frequêpcia e.pe?iõ"diciâ:a'dé dè e^ecuçãp d trabalho. , , . . ; ;

5.1,'3. Cronograniá de realização dos ; serviços: Os serviços deverão ser
executados! em conformidadè -com o prazo estipuLadoi-, para éoriclusão dos serviços no
cronograma de execução, anexo ao probesso, sendo- que-.-as empresas licitantes deverão

considerar que as condições da estrutura física que será objeto dos serviços de demolição,

sendo imprescindível o planejamento prévio das frentes de trabalho, bem como o isolamento
í  ■ I ■' 1. .^V'de riscos, para a programaçãò-tie serviços'pela tíontratadal.,

V  i 'J?

»1
iííll 'fl,-

•j, 'f®', í
I  !||1' !!■
A'

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenbária ■ ■
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5.1.4. A proposta de preços (planilha orçamentária) e o cronograma físico-
:  , : ' i'

financeiro a serem apresentados pelas' licitantes deverão considerar 'as condições das
■ A

estruturas que serão objeto'dosi serviços, de demolição. Será imprescindível o planejamento

prévio das frentes de trabalho, bem como 6 isolamento de riscos, para programação de serviços
pela contratada para que obra seja concluída no prazo 360 (trezentos e sessenta) dias. O prazo

de execução estabelecido .pela' Administração é compatível pára o objeto a ser contratado
levando-se em consideração-'a.natureza-dos .serviços,, ç-sisterná construtivo planejado e as

condiciõhantes expo^tas nèsse Item.-; ' \ x r -
•  , 5.1.4.1. Ôí.pf^'z6'..para á ekecúção'"clds..serviços será de 360 |trezentos e

sessenta) dias a pártif dá dá|ta'''dé'ássinãtd'rá'cita~da ri o áxtráfó do c"ontráto publicado no Diário
oficial; em/atendirnento.a (Ííáus^ula_quar.tá,da.,min.uta..do. ç.ontrato disponibilizada pelo Serviço
Social Autônomo do PARÀNÁCIDÁDE. ; j, j

1  i i- '. /

=  , 5;.1.4!2. O início.da execução do objeto, deverá ocorrer erhino máximo 21

(vinte urh) dias contados a partir.da assinatura citada no extrato:do contrato'publicado no diário
oficial, erh conforrhidade com b item T.6 do,Edital de Licitação e 4.jl.1/da minuta do contrato
disponibilizada pelp Serviço Social Autônomo PARANACIDADE. ^

5.1.4.3. É de inteira responsabilidade da empresa contratada o cumprimento
I  ; . , ■ . , ^ i, i '

das etapas e percentuais previstos no cronograma apresentado' pela 'Contratada, respeitando o
períodò total de e>iecução estipulado nò Termo de Referência. :Em caso de descümprimento a

mesrha fi.ca sujeitáías sanções previstas erh contrato^ conforme diretrizes do edital e minuta do
. . . '

contratdidispõhibilizado pelq Serviço Social Autônorho-PARANACiDÁDEr

5.1.5. Executar o contrato-conforme-especificações do Estudo Técnico Preliminar,

Termo de Referência-,-..Peças,Técnicas disponibilizadas pela Administração, Edital, Minuta do

Contrato e de sua iproposta, corn a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, além dé fornecer' e utilizar os materiais e

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas

especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta. ' '
I

5.1.6. A Contratada deverá obedecer a todas as exigências e diretrizes técnicas

estabelecidas na Cláusula Décima Primeira da minuta do contrato disponibilizado pelo Serviço
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•f. : ; ,
Social Autônomo PARANAOIDADE, a qualltrata "Da Fiscalização, Gestão, Supervisão e Controle

i  "i'de Execução do Contrato". " |

5.1.7. Reparar, corrigir, remover.ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.

no prazo fixado pelo fiscal db contrato-, 'és serviços/obrãs>efetuados em que se verificarem
■  ' -i ■ li " 'I ' ''' 'vícios,!defeitos ou incorreções resultantes de exeGuç^io empregados;

5.1.8.RespdVsábilizaf-se.perôl'yíclGrs"êlíanos decorrerTtès da execução do objeto, de

acordp-eom ps-artigos 14;p-T7 a ■2;pdo Çpdigo dpDeiesã dp;Gonsumidor (Lej n°.-8,p78, de 1990),U  'V-
' I i r-^ií to»//'

\
exigida np edital, ouficando a,Contratante, autòxizada âv,de'sco,ntar-:àaigãfantia''préstada, caso

dos pagamentos-devidps à Contratada, o valor corfespoad.énte aos danos sofrido^; v
■/' '\ ' ' h 's*

5.^9. Utilizar empregados nabilitados e com conhecimentos básicps.do objeto a ser
'  '• / í| . ' ~~ ( , j| '. I

executado, em conformidade com as normas e determinações ém vigor; V '!Í Á d ■ _ 1 / \ ! ' I \ /
^  , d-exécuçãq-dos ^erviçòs, deien^pregado^.que seja familiar5.1.10. Vedar a

1  1 pante de cargo em comissão oü função,i de confiança no órgãode agente 'público ocu

Contratante; \

r: ' T ■ ■ i ; - ' y y
O.T.II. Entregar ao setor responsável pela fiscalizãçãó db contrato', até o dia trinta do

/ !' ' !• , ■ ■ V . ■ ■ ' ; : |j \, /mês seguinte\ád da prestação dos serviçpsj"os.seguintes^pocurnehtos: ij^f^rova de regularidade
relativa à^.Seguridade Sobiairá) certidão cpríj.unta relativa aos tnputds federais e à Dívida Ativa

/  / ' 'i i •' ' / / -■ í li
da União; Sjxertidões qüie comprovem a regularidadepefánte as Fazendas Estadual, Distrital e

■  / ■ ■ , I - 1—1- J ' II
MunicipalPo domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade dó.FGTS- CRF; e 5)

\  ! ,,; ■ / ■ *Certidãb^Negativa.dê^D.é.bitos-.Traba.lhistas-CNDX;:--.-..=.--..==,-...;.-y.;,:,--.-,..,c^'^^^^
5,1..12. Résponsabiüzarj:se.,pelo pumprim.e.nto_.dás obrigações preyistas em Acordo,

Convençãb-,.-.,pissidio_. Coletivo de Trabalho pú équiyalentès das,^categortas' abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações4rabalhistas,. sociais,Aprevidenciahas, tributárias e as demais
previstas em legislabápl,espec'ífica, cuja inadimplênpiá'não/trarísfere a responsabilidade à
Contratante; '; 'r - -'i/-!;'-" ,

'' *

!  5.1.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no} prazo dé 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique,no local dos serviços.

Minuta Padronizada de Termo defieferência para Obras e Serviços de Engenharia ■;
Aprovada,pela Resolução n° 76/2Ò24 da Procuradoria Geral do Município ' r
Elaboração: Abril/2024
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5.1.14. Assegurar aos seus;: trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive
.}■ ' i . .

equipamentos e instalações|em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,
fii, ji' . í ;; '

segurança e bem-estar no trabalho;

5.1.15. Prestar todo;esclarecim6,nto. ou informação solicitada pela Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhés ofàcessòj a qúfekiyeríÜempioTao local dos trabalhos, bem como
aos documentos rerátiy,os;à''exècuçãÒ'^o!erapre'endlmentci' /■

,  --•5.1.16.-Parallsár, poj d'etef,m1naçâo dl^Ço^traíántçrquàlquer„atividaçl.e-(^e não esteja
sendo executada de acordo èqrà a^^íiiáJiè^niGp-büijiue pqnha'em risco a segurança de pessoas
ouõens de terceiros.- j v , ]/ ' Z "'- - '

i'" 5.T.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferranjentas, e tudo
o quefor necessárib à execução dos serviços, durante a vigência do contrato., \ 'i

V  ! r ' 1-1 ■ ^1,5.1.18. Promover orgánizaçaõ técnica e^'la:drnimstrativa dos serviçpsj|, de modo a
conduzi-íosTeficaz''e eficientemente, :de_ acordo3co;rn os liocümentos e .especificações que
integram este Projeto Básico, po prazo d.etermiriado.

!  l!
5.f,19. íCbnduzir os trabalhos cómáestrita observância às','normas da legislação

\  i : ^ b 'ij,! ' íí i li \ / [i
pertinente, cumpripdo as detérminaçõés dos Poderes Púbticos, ;mantèndò,sempre4impo o local
dos serviços é nas|tnelhòrés condições de .ségurança'; higiène e disciplina, l \ i

■' 5v1.20. Submeter previamente, ipof escrito, á Contratante, para ariálise.'ie aprovação,
quaisquer mudanpas nos métodos executivos que fujam às especificações ,do memorial

descritivo. " ^ . ' j
'" " ■ . " ' . ' í ' _ _ ■•('! ' __ _! I \ .5;.T.21'. Nãò permitir á'utilizà"çãõ de]qúalquer.tfàbalho do menor de'dezesseis anos,

exceto na eôndição de'aprendiz pára os maiores de Juatorzp anos; nem^pèfmitir ajutilização do
trabalho do menor de| dezoito,a'n;bs em trábaÍh9'notuifio, pepigbso ou insalubre;

'. ■' '' ''ij-.- ; " j,? .( , f ' I

5.1.22. ■ Manter;-dufanté toda a vigência do contrato,' em compatibilidade co.m as

obrigações assumidas, todas' as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

•  ;'f' 1- !5.1.23. Cumprir, duranté;todo o período de execúcão do contrato, a reserva de cargos
■  -'l

prevista em lei para pessoa com. deficiência ou para reabilitado da Previdenciai Social, ,bem
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como, as regras de acessibilidade previstas nja legislação,, quando a contratada houver se
!  ' í

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146;, de 2015.
''r '

l ' ■ ' ' ■ '■
5.1.24. Guardar sigilo sobre todas ias infçrrnações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato; H' íl
vi , ■5.1.25. CutTipt|r, do%pióstjüilacfòs""-l%ais vigentes dê-âmbito federal, estadual ou

municipal, as normasfde segurança_deCo"ritrátinte;-.. 1 •
'U / i U ""17'

.  V-., // \\ iry :V .....
5.'1.'26. Prestar oe ser.viç0dcieptro dos'parâmetros'e-rotinas-estabelecidos,-fornecendo

V  X'/ vLt Çr' / 7 / ■'todos ,os materiais, " equiparhentqs'q^..ute,nsLlio^^ qualidade^^-e.. tecnologia
adequadas, çdm |a=-òbser-vân'cia--às-"recomendaçGes--ãceitas.;pela] bòa técni.ca, normas e
legislação;./ |i , '

■ '•■, ■5.1.27. ASpegufaràC,ONTRATANTE: ; 1^ , | /
jA, ii ' 1 1 V •, V-^ V í ' ; j! /i,  I 5;.1.27.j1. ©-'direito de .propriedade intelectual do^; produtos; desenvolvidos,

inclusive'\sob'pe as |éventuais g|equaçoes e atüàlizaçõês que vierem a ser.rèalizadas, logo após
o recebimento deicadal parçèla, de forma..pérmanebte[ ÍDerrriitindc) à'Contratante distribuir,

'l íj ] ' ' -■ ' ' . -T ■ ' : ■ i' i' ■ /'alterar e utilizar òsjmesmos sem limitações;''' ■ ■ ,' ! i| i.
\- / i! ; i \ ■ r ■ ■ i| V ''r/ II : i , ^ ■ r ,. ' i;

,'■ ( 5;.1.27.2. Os/direitos autorais jda solução, do projeto, de,suas especificações
./ ■/ li i -■■i <~i' ■ \ lí

técnicasj^da docurrnentação produzida e cdngetferes, è^de todos os dámais'produtos gerados na
1  í ' ■■■ ',. 1 ,i" I \ 1

execução do contrato, mclusive aqueles produzidos,'por-terceiros;! subcontratados, ficando

proibida à sua utilização sem que exista autorização,'.;expressa da,/contratante,/sob pena de
multa, sem prejuízo daÇ'sánçõés Çivis'e"penai's'cábíveis.'~ , , ;

5.1.28. Manter os emp_r"egãdõs"hos'hdVánós,'pfedêterminados pela Contratante;

5.1.29. Apresentar,! ' de forma ' pWrmahente; ,• seus ' funcionários devidamente
i  /•'" TT rV i

uniformizados, forneçer todQS os equipamentosjde segurança individual e zelar pela segurança

dos trabalhadores em virtude'dos trabalhosf em ãltUrá ,.a_sefem realizados nas unidades,
íli I ■' ■' 'tvti'"'- f

conforme recomendações e exigências dã: NR-35 e NRyiB;-

,  ' ■ Ir ■ ■! ^
5.1.30. Apresentar os empregados devidamente.idê'ntificados por meio de crachá;

í  ■ ' ■ ,í I s F
;  . 'ií. / i! ^ ■ ■ ■ ' , ./I  5.1.31. Apresentaria Contratante, ,:quando fpr.ííq caso, a relação nominal dos

empregados que adentrarão no órgãp para a execução do! serviço;
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5.1.32. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes
I

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do

órgão; ' ;

.  ' J }
5.1.33. Atender às solicitações da' Oontratante quanto à substituição dos empregados

li' ■ '■ V,
alocados, no prazo fixado-•p'elá':1iiscaüzação_ db cüntrato, ,nòs; casos em que ficar constatado

descumprimento das ,obrig'áções relativas.-à-execução do setvjçp, conforme descrito neste

Projeto Básico; ■' V'- . '/

,-■ ■ ■■
5.1.34. Manter prèpòsíq aceJtp.pela-Çòntrátàntépos horários e locais de prestação de

serviço';.para representá-la nai execução do contfátõ-com'capacidade para tomar decisões

compativeis.com qs compronhissos assumidos;

5.1.35. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção db incêndios/nas áreas da

Contratante; / ^ T" il 'f'

5.1i36. Adotar as pròvidências e^ precauções necessárias, inclusive consulta nos
'\ ' í' ! ''n ' i 1-

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham al.ser'danificadas as redes

hidrossanitárias,;eÍétricas e-de comunicação.-j i
'■ ' i ! ' i ii ■' ' '

5.1.37. Providenciar jqnto ao CREA e/ou ao CAU-BR as /?lnotações e Registros de
;  il i ' ' ' ' ■ i \ : i;

Responsabilidade Técnica referentes áo objetó, do contratõTe especialidades ,pertinentes, nos

termos das normas pertinentes|f|iis ns. 6.496|7i7 e 12/378/2010); f T
5.1.38. Otíter junto aóslófgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias

e demais documentos e autorizáções exigíveisVna forma dá legislação aplicável;

5.1.39. Elaborar o Diário be Obra,'■ih'clüindõ"diãriamente, pelo Engenheiro preposto

responsável, as" informações sobre o andamento do empreendirhento, tais como, número de

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços

executados, registro de pcofrênçias e outros fatos relácionádõs, bem como os comunicados à
■7' ■! ' ~ ■ I)Fiscalização e situação das atividades emírela.^ao ao cronograma previsto. í|
b:' ■ í: |í . ji ■

5.1.40. Refazer, às .suas expensas, oáj/trabalhos executados em desapordo com o
I  ■' Il '3 á '•ji^j ^ ^ . . 1^

estabelecido no instrumento contratual, nestei; Projeto Básico e seus anexoslli bem como
líi '' I f

■iSf f i ■
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substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo
, -i-

de 05 (cinco)'anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

i  í

5.1.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
_ í >

construçatí,'Civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações
.  fijt , r-^1 rni

posteriores,vdo Conselho Nacional\de Meio Arribiente íi CONAMA, nos seguintes termos:
i  jií : li :: r--

•  ̂ 5;1'l^h.l\ÒJgerenciàmentõ:.^dõlí resíduos-ofigTiiários da contratação deverá
lU V- V-L7T

obede.cer.àsTdiretrizes tèçnicas W probediitientps do Programa .MunicipaUde Gerenciamento de
/• "x \ I i f \iV /W •••" "\

Resíduos dá Construção Givil,''ou'doiProjetq.de}_Gefenciáménto/d^ Resíduos da Construção
i/'\ m "r \ i ^•X.,1

Civil apresentado'ao--órêão competêrite, conforme ácasò.;.,l i? . / --s,. ;/ V

i  '■ |1!. j] ' I li ''' 1/  :5j.'1.41.Z No.s termos dos artigos 3° e 10° da Resolüção CONAI^A n° 307, de
05/07/200'^, á CONTRATADA' deverá providenciar a destinação ámbientalmente adequada dos

\W fi i "W /\. i !i \, /residuosí da.,construção civil origrnánosxdáTpontratãção; ,,obedecendo, no que couber, aos
[\ ■ li I / . \ '■.."l.. Ci .7 /' i . \ \ l! X

seguintes procedirpentos:

1  j ^ I |i /
v. •. \ 5.1.41.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis qu recicláveis-cbmo agregados):

^  - i ' i II / /deverão serj.feutjlizadosjou reciclados na forma de agregados,! ou encaminhados a aterros de
/ II I - /' I !l \ /resíduos clas.se-A de reservação de material para usos futuros; ; jl /

/' 5.1.41 j2.2;"Resídtios Classe-'B (reciclaveisepara outras déstinações): deverão
/  I i ; . \ •[" /■' "? C l ji \ser reutilizados, reciclados/ou encaminhados a áreas -dè-armazenámentoVtemporário, sendo

/ . i, ■ L L i' í l \ P
dispostos/déimodoia permitir a sua.utilTzaçJãò ou; reciclagem futura; !! \ ,i

)' i 1 ih. !■ - ' r 1 /
.  j , ,;íi' Ts.i.41.2.3/ Resíduos Classe C (pára Os'quais nã'ó foram desenvolvidas

1 . L j ■, /'■ ■ í . "'tecnologias, ., ou aplicações^_,_eçonptnicamente., ...viáveis quê permitam a sua

reciclagerh/recuperaçãò): deverão^'. 'ser - armazenados, .áansqortados ..e-'" destinados em
conformidadb com as'normasTécnicas específicas";..wál../ \

l; r' >, /
5.1.41,.2.4l liiesíd|os Classe,D (perigosos," contaminados ou prejudiciais à

saúde): deverão ser armazenados, ^ansportados, reutilizados e destinados em conformidade
i icom as normas técnicas especificas.

5.1.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora",

,  ! ' j |',r i ' • ■/ j,
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encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não

licenciadas;

5.1.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
, .■ 'í ■; I >" / i

Resíduos da Construção Civil, conforme o .caso,,á coritratada,comprovará, sob pena de multa,

que todos os resíduos removidos estãp.acompánhádos de Controle-de Transporte de Resíduos,

em conformidade com as norrnas da/ÀgencTa-BrasIleira^^cie ísJbrmás Técnicas - ABNT, ABNT NBR
ns. 15.112,15.113,15.114;4.51115el5M,16, de 2004^

5.1:42. Observar às seguintes dirétrizes.de caráter ambiental:
5;.1.42.1. Qualquer instalação, equipamênto ou processo,, situado em local

fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissãoiponttial ou fugitiva,'utilizado na

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos

na Resb.lução CONAMA n°' -382-, de'26/12/2Ó06,- e Ídgíslaçãò corfelata, de .'acordo com o
poluente'e o tipo de fonte; j

■; 5!.1.42j2. Na execução contrátiial, conforme p casp, á emissão de ruídos não
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR'-1p.151 - Avaliação do

Ruído em Afeas H;abitadas,j^isando o conforto da cpmu.nidad^éi daj Associação iBrasileira dp

Normas-Téctiicas i- ABNT, ou iaqueles estabélecidos/na NBR4§d.152 - Níveis -dei Ruído para
confo.fto acústico;: da Associação Brasilei.ra. dé_.Normas._Tédpicas: - ABNT, nos termos da

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

.5.1.43. Atràyés da Lei n°'6'.663/2016, fi.ca d^ipido .P, percentual mínimo de
10% (dez''por cento) de utilização de agregados reciclados er^obras e serviços públicos no
Município de CascáveL Considera-se comP agregado recicledo ps resíduos da construção civil

provenientes de atividades decpnstrução, reformas, reparos, dèmplições, oriundos de otíras de
construção civil e de escavações de terrenos, tais como: concreto, argamassa, produtos

cerâmicos e os demais materiais definidos como Classe A, pela Resolução n° 3Q7, de 2002 do
•/ i

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.

5.1.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos

serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de
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destruição, danificàção, defeibs ou incorreções dos|serviços ou dos bens da Contratante, de

seus funcionários ou de tercer/os, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

5.1.45. Realipr, cóVforme o casp';; por meio de laboratórios previamente
aprovados pela fiscalização e pb suas cuptaj^, os testes, lensaios, exames e provas necessárias

ao controle'de qi!iálidade'="dos rnWeriaiá senviçosi'dí equipamentos

trabalhos, conforme-procedimento pfevisto-riástePfej;etolBásicó:,e dé^ documentos anexos;
\  .!! .- Ji .-^V " i'VÍ'm i ^''7/

'  ■ '
,<.---..5.1.46';pProyJde:nGj.ar, çonforrne o\pãs4las4lgáções definitivas--das utilidades

/' ' "'t \\\ K j /ç-v 1 \ V
previstas no projeto (água\esgoto,Ngás,:'ienergia-êlêtncãfi:télefone/ bem como Ptuar junto

l?'. N- ^ .. \ I / \-xaos orgaos fed,erais7',estaduajs;te'municipais e concessTonarias .de'serviços públicos para a

obtenção db licenças e regularização' dos serviços e atividades cbnclüídas (ex.r Laudo de
[  -/í !p - I!: ^ \

Vistoria dp Çorpo |e Bombiirbs^Militãf^dõ^PãfãnãrflãBité-se"," Licença Ambiéntalide Operação

etc-): 'y■ I j || \J
1 \. j! 5|.1.47.;No cãs"oPeéxètíuçã'o dèpbra: j /' ;!
\. ^.1.47:1. Cumprir o Açprdpl,Dissídio, Convènção

relativo à calegoriaprofissional abrangi.d.aTnp-contrato bem corno da
■  'li í ' i ' : \ ^havendo naíTegiao; Acordo, Dissídio ò.u Convenção Coletiva relativa à .cátegoria profissional

f  fcV" j PÍl jf,: I li \(abrangida npPontfáto, garantjjps direitos'trabalhistas, .fixado èm regularàento de trabalho ou
/ f/ f i 7' /-'l''- ' I f i \

profissão de natureza sirtiilarPa r'egião maife.próxima; /'1 \ i , ji V '\
^'1' j i ' TP-: ; 1 i • \ \

a serem aplicados nos

Coletiva' ou equivalente,

legislação em vigor e não

.1 ^
J5.1.47.2. Aceitar que a Administração Pública não,;,se vincula às' disposições

contid|s^.,'ém-Acordos,„.Dissídlo.s.-_.QU^.jCphven,çõe.s=Coletivas.-..que'''tratem de .pagamento de
participa'çãoPosLtrabalhadofes nos lucros'ou;resultados|''da èrnpresà contratáda, de matéria
não trabalhista, ou que estabe.leçam-direitos não, previstos em lei, tais como valores ou índices
obrigatórios-'de "encargos socjais ou. previdenciários>.bem comb\de"pTeços para os insumos

.  , li "■ '■ — V 1

relacionados ao exercício da atividade; ' .. p i
'  y 1

i- 5.1.47.3^Acéitar a rescisãb do, -contrato-por ato unilateral e escrito da

contratante^,ç a aplicação das penalidades cabíveis parja os casos do não pagamento dos
,  ■■ " l isalarips e demais! verbas trabalhistas, bem,,comb'pelo não recolhimento das contribuições

sociais, preVjidenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
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.  i ■

;l . '!

relação aos empregados da contratada' que efetivarriente partjGiparern| da execução do

contrato; ' i , ' T'

.  í ■I  5.1.47.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da||3ontratada sobre a

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

5.1r.47i5;,Apresehtar'a çorhpròvaçãó, copforme-solicitado pela contratada, do

cumprimento das obnigaçõesitrabaihistas,'prèvidéneiárias^ o FGJS, em relação aos

empregados.da contratada que èfetivárnehte pahticipárèm da exècuçãd do.contrato;
' ■' j '' •' ' ' '

5.1.47.6. Aceitarf em. caso,..d:e''"desç^ obrigação acima, a

retenção do p.agarnentó-da fatura mensal-, em-valòr-propòrcional ao inadiimpleménto, até que a
i! 's. ■

situação seja regularizada e nao havendo quitação das obrigações por parte da contratada no

prazo de quinze diãs, aceitar,que'contratante efetue o pagamento dãs obrigações diretamente
• , ' :i S í \ / ■ • ' ' i '1'. d,, :' ,aos empregados da cpntratadã qúe-tenham-participãdo da execuçãp dos serviços objeto do

contrato; l; ' • • |
^  i ii /-i '

5.1.47.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho,
T  ' i ' ' •: ■ ^ f /■ / ■conforme avcatego.na profissional; i .7 ;'j' ; 'j: i ,/

.  / . I i, ■ • 5 .Y j ; I \ j ,1 I
;  ' 5.1.47.8. Inscrever a Obra no Cadafetro-.Hjacidnal dè; Obráè'4 CNO da Receita

11 • • . '1 ', • ■ • ' ,j;  i 1 1 I / '• ' i 'V' - i ■
Federal dp Brasil em até 30;(trihta) dias contados dp iniciadas atividades, em conformidade

com a instrução Normativa RFB n.° 1845, de'22 de Novembro"de;2018'!

Local 8 horário da prestação dos serviços /

5.2. RuaiEden Luiz Figueiredo - Bairro Esmeralda- 'Cascavel/PR.

5;3. Os serviços serão prestados preferencialmente no seguinte.horário: Segunda-

feira à Sexta-Feira eiítre às P7:00h. e T8:00h^ En^tfetanto, a critério da Contratada escalas

adicionais dè trabalho poderão sendefinídas para a'conclusão do objeto dentro do cronogfàma
estabelecidd, sem ônus'para.a Administração, obedecéndo-sé as diretrizes estabelecidas no

edital e minuta do contrato disponibilizado pelo ,Serviço Social Autônómo^P/yRANACIDADE.
I  ' , .

Materiais a serem disponibilizados

1
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I  5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

t

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

5.5. Quaisquer serviços executad£s com a mão de obra ou materiais inadequados e/ou

em desacordo com o proieto-\^e asíesjecificaçoeslgontidas'has peças técnicas fornecidas pela

Administração, deJ^prão/seVrèféitos pe,laÇ.ontratada^sem!ti;üaisqü para a Contratante.

•  Vi' S, \ Jl-1 \L \p\ i •
-Informações rélevantès''pafa oltíimèrfsionaméhto da'proposta,-

.r WN v?//i -W ry a/v-/ \

■■■■■ 5.6. A demanda doíórgãòTeíy^^nÍQtí características: Oj
l' u, - y'' i

!' ' y ^j.6.1. A\execução dos serviços pela Contratada deverá ybedecer às
■' / i! liindicações' constantes nos-pr0jetos-,-planilha~base-da-licitação e demais péças técnicas
i  ■/ !í ! ^ ! ü \ jfornecidas pela Administração que estão anexos ao presente Termo d:e Referência, assim como

V> li ! 'i''"-. i--' i íi )■/a todas as diretrizes estabelecidas pelCServiço-Sociàl Autônomo PARANACIDÀDE no edital e
r \ !i I -'■ ■■ \ \ í'-.;; i > -■ / '• I I /■ í

minuta do côntratõ disponibilizados para òi presente processo licitatório. /■

\ \ 1 I , i |i /V  5;.6.2. Sera exigido Anotaç.ao ;de ResponsabilidadejjTépnica/ÍART) ou Registro
de Responsabilidade Técnica (RRT) de execúção do profissional; respónsáveftecnicamente pela

\ / ÍI ;l l T. l i i| . \
empresa, o qual devera atender os requisitos de qualificação técnica'exigidos no presente

A  I /', ' 1 ■ '
Termode.Refêrencia. x ' -- , ' ^

/  ; i; ! ■; . x:- /'•
!  ■

/•

7

IA
1  \

t 5.6.3. A Contratada devera disponibilizar e manter no canteiro de obras aI  .X ^ 1 / |i ■, ,,
.  \ // . i ■ ■■ íHA*' i I;equipe técnica prevista no item de "Adpnistração Local" constante na planilhavorçamentária

base do processo licitàtofpybédècendô^.ycondíciona^ntesyrèvistas.fpara fins de assegurar a
1' ' ■ f I • /

qualidade do serviço prestado,.assJm.corno_asegurança.do local. !

EspVcificaçãò dajgarántia do seryiçô, (art. 40, §1°, inçisoHllr dã Lei n° 14.133, de

2021)
■\ '

T- - ;/ '.l. /
5.7. C prazo de"garantia contratuál dos serviçtís é.aquele estabelecido na Lei n° 8.078,

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa çjo Consumidor).
5.8. Em iConformidade com o Art. 1|l9 da Lei^m", 14.133/2021 o Contratado será

obrigado a reparar;'-corrigir, remover, reconstfuíf ou substituir, a suas expensas, no total ou em
ii- , ■ íf . fí
r  : ! í /■
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parte, o objeto do contrato ém que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de

sua execução ou de materiais nela empregados, ; ,
i' '

Procedimentos de transição e finalização do contrato

■?' i;
5.9. Não serão necessários,,procedimentos^ de'transição e finaliiaçãoido contrato

devido às característICás do objeto":-, 1~"' T ; í /"==•=-. ,

6. MODELO DE GESTÃOlDÒ CONTIWO/;^ ti / ~ ^

6.1. O contr|to devera ser executadp-Tielmerite" pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas éias normaçda Lèi n° T4".133-, de.2Õ2Íí, observado o dispostoPo Decreto
Municibaln° f'7.87'2/2Õ23V' ^ " ^■, ! I' , i,

i  6.2. A gestão e fiscalização do contrato obedecerá!às difetrize|.,estabelecidas na
minuta do contrato disponibilizada-pelo'Serviço Social Áutônomo PARANACíIdaoe em caso de
divergência com as norrnativas estabelecidas nCârnbito do Município|,de Ca|cável.

l  . '! ' ^ ■ I
6.3. Èrn caso de impedimento,fordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronogramá de lexecução será prorrogado automaticamente pelo itempõ correspondente,

anotadas tais cifcunstâncias mediante siniples apostila. j i''. , j
?  ! ' ■■■ 'V ' ■ /' ' i t '

6.4. As comunicações entre o coritratante-e á contratada rdevem ser realizadas por

escrito-sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindçrse C uspide mensagem eletrônica
i-' ií ■ ; r Ápara çsse fim. - - - - - - ■ ;i ■,

O contratante""poderá'~convocar representante'dá erripresá p,ára adoção de
providências que devám ser cumpridas de imediato. j ' ~ •

.'f ' ' '
6.6. Apôs a assinatura dp contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá

convocar o representante da empresa contratada pafa-rèunião ipicial para apresentação do

plano de fiscalização, que' conterá informações acerca .,dás .. obrigações contratuais, dos
'  ' ' ' ' I '

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçãõfdo objeto, do plano complementar

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos'resultados e das
í II 1 f'sanções aplicáveis, dentre outros. | ' ||

Preposto
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M ■ '
' 6.7. A Contratada designara forn^aimente o p,reposto da empresa, antes do início da

y  1

prestação dos serviços, indicando no instrumento osjpbderes e devores em relação à execução

do objeto contratado. [|

í  6.8. A Contratada deverá manter^p^repostoj aceito pela Contratante nos horários e
i  ■ P i' "'■V ilocais de prestação dpsi(Seryiços; d dl .objeto 'cojnratãdo /pãra représentá-la na execução do

contrato, sendo q;ue\o proposto deve'rá„possuÍricapácidadèTié-tómada de decisão compatíveis
com os compromissos-'assupidos ,<éy'condiçpesy'especificadas da contratação pela

\ \ t / ,ly~ .
Adrpinistração. V\\ 'Çl /1 \\W /í"! ^ . n

d  '|, Fiscalização.^r
r' |í ' ^ ' I '\' \

/■; 6;9. A exepuçao do contrato deverá ser acompanhada e fiscálizada'pelo(s) fiscal(is) do

contrato,,;óu pelos respectivos .substitutos (Lei n° 14.133,,,'de 2021, ar^l 117, caput)| observado o
>/ L Jk. ! /k.. kk . i ! , \/dispostolno Decreto Municipal n° T7 ;872/2023.

■  ̂ I r . \ !
I

!  'X

r"Fis vcalização Té^cnica
V - i ' i

!  /

61,10. A fiscalização de o|)ras..e/o,u projetos deyeráj acorljipãnhar/a execução dos
\, kl í í ■; ■•'''' l i k /'

serviços atendendo a'o disposto no Art. 42 dô Decreto Muniqipaln° 17|;872/2023.
V  '/ 1 ■ I ' l' • ! li \ /

k I i ... ^^k-- k' :-^ i ii V
6.T1.' O fiscal de obras e/ou projetos deverá sef\servidor habilitado junto ao CREA ou

)  ii T-' k- ; ii \ 'kCAU, sendo p mes^mo rpsponsável pelos,laudos de mediçpps, verificação e acompanhamento
do crpnog.rama dê obras e/ou projetos, por realizar apontamentos/registros referentes ao

l  / i X'' jj \ 1
andamento e qualidade de obras e/ou projetos e fiscalizar obra/realizadas por empresas

contrata^das pelò'.MunTc7pikiÃkTkincisoWlir'ekrtLk2"d'õ D^ n° p 7-872/2023)

'  6^.12,.'O. fiscal técnicdrdD CõntTatQ"'ãMrnp¥hh'ã?á a execução do.'contrato, para que

sejam cufnpridasnodas. as .condições eêtabetécidás nòj contrato, -de-m'ódo a assegurar os
I  ; _ . : ' \

melhores resultados parpà Ãdministração. ' ~ ' ,7,1 ' |

6.13. O fiscal técnico-do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
!  i

todas as ocorrências relacionadas à execução do cohtiiato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,

art. 117, §1°);
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6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do co'ntrato, determinando prazo para a

correção. j
(

6.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestori,do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão bu'àdoção.._de_medidas .{qüe iltrapassem sua competência.

i-dofcontrato nas
i

do

para que adote as rrrèc^das necessái^as.é saneádqrãs, se fpr ò c^o."
'6.16,-No, caso de-ocoVrêhçias' que pLpssàjpjrívià^bilizâr a execução

datas aprazadas, o fiscal técnico d,o,contrato-;cqrr!uhiqá!;á p.'fa|o imediatamente^aó, gestor

contrato. , - "" V '-'■.■if ''j , ■ ' '■

;  6.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do còntrato;.^em tempo hábil, o

término do contrato sob sua. responsabilidade, com vistas |à ternpestiva renovação ou à

prorrogarão contratual. ; , , 7 ; ;■ y'
■  \ V...\ ' ■] ^iFiscalizarão Administrativa '

6;,18. Ó. fiscal administrativo do.-contrato verificará a manutenção das condições de
•  í - ' 1 I 'ü t:" j

habilitação da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as,garantias, as glosas e a
■  :i i f i lf: , l| \

formalização, , de '|apostilamento e i termos., aditivos, ...solicitando^ quaisquer documentos

comprobatóriõs pertinentes, casõ.,necessário.|, ■... |i | ' ; '•
■  ' ■ !' y i' ■

;  6.19. Caso ocorra descu.tnprimeiitp das obrigações cojltrdituais, o fiscal administrativo
i  i ' '' ' ' ;

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para queTome aSiProvídéhcfás cabíveis, quando ultrapassáf á súa cbmpetência;

Gestor do Contrato ""

6.20. O gestoY do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato còntendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, la-exerpplo da ordem de serviço,-do registro de ocorrências, das
ãborando relatório com vistas à verificação dal  ■ PF í 'í

alterações e das prorrogações cotpratuais, é
i ílíi i ■'

necessidade de adequações dplfíõontrato loara fins de atendimento da finalidade da

administração. ' y.iv .j 'ü
Y1 1 I) ! 11.  i I I; !i IV: ■ í!l
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6i21. O gestor-do!'contrato acompdnhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
V  ; ■; , í' ' f •

informando, ■ se for o cas'a, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. ;

'  . V . li i, jl .■ li6.:22. O gestor do contrato acompanhiará^ rfianutenção das condições de habilitação

da contratada, para\TJnS'dé empenho,..de_despesa''e pagamento,, efanotará os problemas que

obstem o fluxo nòrmal-^dà liquidação ^.e/do^pagãmegto dà^êspesa no relatório de riscos
eventuais. ' ' v--, v /V  -T-K V// \\v,7/y7

\

1 6.23. p-gestofj do %nf'ratb'emitirá docuniêntOíCotbprobatório...da avaliação realizada
pelos ,fiscais técnico, ■ administrativo e setorial quanto ao cunn'primepto de obrigações

"  ' 1 • \
na execução contratual,
!  \ ./
a eventuais penalidades

seiiípèassumidas pelo contratado, com'menção ao' seu deserhpènho
4  /'j : I -i /\ f'\ IbaseadOj' hqs indijcadotes._o.bjetivamente/d.efinidos_e./àfeLidc|s, e

aplicada's;.devendò constar dd-cádastro.-de atesto dê CLÍm!primehtó de obrigações.
1' 'X j í' i -V \ / T' ■ j i li ./ I
'  ' ' ■ ! ■ i ;

do contrato tomara-.providencias para a formalização de processo
■  '■> I 'i à ii  \ ' i; 1 - 1 1 i i! <■administrativo de responsabilização para fins de aplicação deisanções, a ser conduzido pela

_  \ i i ''i ' ! ' i /
comissão de que trata q, art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

5  " L >■ ' i í ' V J
■ • ■ / ' li ■ I

competência-para tal, conforme O caso. x. : ;

6.24! í.O gestor
■. " li

I

/:6.25. O gêstor ;do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
,  , /■' './■ ij i i I \

consecução dos objetivos_que_tenham.justificado_a._contrataçãb e eventuais condutas a serem
\  / l ■ 1/ •'/adotadas para o aprirnoramento das atividades da Administração. / ■/

I' . , : --- I6.'|6. O igestor7.'do ':C,ontrato devera enviar a documentação.! pertinente ao setor de
contratosVpara a formalização dos.-procedimentos-de liquidação e pagamento, no valor
dimensiona(1op"êláfiscalização'e gestão nostermòs do!cbntrato. \

7. CRITÉRIO^ DE MEDIÇÃO,É PAGAMENtO 4 ' \ J /
.  y''

7:V.- A avaliaçap da execução do objeto utilizará a planilha orçamentária base do
jr 'í

X- . v! -.processo;jlicitatoriq ernj; conjunto com d conjunto de qrpjetos e idemais peças técnicas
'■ ' '/"! ^ ■ ' ■ 0' 1
disponibilizadas pela Administração para a viabilização domrocesso licitatório de contratação

!  ! • ■'''••{ 'í •; "ÍP '1-

da empresajjContratadaK ^ -
I ! !Íí( r ' . '!

íi: I ài . ' : f
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7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a

Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1í.-t;2. deixar dé.-execütapróu^^nãO:executar com-a qualidade rníhima exigida

as atividades contratàdasl pu:'^ .. . fl- ■ -V /' ""7.'' 1

'7>1.1.37 del>^Ír''^dé7'utilizar rnatefiais*'e/fecursos humanos'exigidos para a
execução do serviço,, òu utítlz0ós born.quãlidpd inferior à demandada.

'■ 7.2. À aferição da execução contràtual para fins de pagamento considerará os

seguintes critérios;! ; , , - -T- l .
■' ii ' ' ■ i' V ;

/  ii i ' ; !í , /
7.2.1.1;. Planilha de medição, compatível com a planilha orçamentária base

do processo licitátório,' elaborada e átestadã- pela fiscalização da obra ,çóm os serviços

efetivaménte'\executados em conformidade "com as especificações descritas na planilha

orçamentária base', projetos e demais peças técnicas relacioriadas,Í!assim como as diretrizes
■; il ' :■ i' 1"

estabelecidas no edital e minuta do contráto disponibilizados peloiSèrviço Social Autônomo

PARANACIDADE; 1 ! , i •

7.2.1.2. Em conformidade com o item j12.2 jda nhinuta do contrato
dispofiibilizada peto Seryiço Social Autônomo PARANACIDÁDÈ, para efeito^de rbedição e de

í. 1 ' ' ■ 1- /' \ '
faturamento, relativo às atividades executad'ââ deverá ser considerado o cumprimento do

avanço ^as etapas construtivas"toefinidas/.no|cronográrhá físico-fin,anceiro, ,:'que será-peça
integrante do contrato. . . ji ^ ' 7 ■ , . 1

7.2.1.3. A sistemática de medição é pagamento será associada à execução de

etapas do cronogranha físico-financéíro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado,

vedada a adoção de sisterriáfica de remuneração orientada por preços unitários ou

referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.

7.2.1.4. Deverá ser observado todas as diretrizes, critérios e orientações para

medições e pagamentos descritas no edital e na'^minuta do contrato disponibilizado peto
I

Serviço Social Autonomo PARANACIDADE para o presente processo licitátório.
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7I.2.1.5. A primeira medição deverá vir acò^mpanhada, conforme a demanda
da obra repassadápela Secretaria Municipal de Educação, como os seguintes documentos:

■  Si 1 ,1 : ■ '
ít' 7.2.1.5.1. Cppia do contrato relativo à execução do objeto;

I  I' i ■
7.2.1.5.2. Alvara-de, Cúnstrução-ou protocolo de início de tramitação do

1' processo jiinto ao Ijlunicípiojde CascavelXcònjjórovante de protocolo), quando for o caso. No

caso de apr^sentaçãVde protocolo, ajCõntratãda deverá emitir declaração se comprometendo
a entregar,o^Alvará de COpstrução Q_.ráais ,brevèmente/p,Ossíy.el, conforme tramitação dos órgãos

respojisâveiy- pelo licenciaménto; // \
l i' . \ /, r\\

:  7í72,-1-:5r3.-^Matrícula--da-obra--ou serviço"^jiíínto-ao-llslSS'ou Receita Federal. A
/  s i! . , jj 'matrícula ÇEI da obra deverá ser aberta junto ao INSS ou deveráj;ser efetivado o Cadastro

Nacional,/de Obras (GNO) junto à Receita Federal apó's a jlassinatura do contrato,
independentemente de !a~obra"ser construção, repãrósi ou melhorias, salvoVpara obras de

i  'il i / ^ ■ ■' / ; ii /ireparos de-lpequepo valOr que não ultrapasse-o valor-de 20 (vinte) ,vezes qdimite máximo de
\  ;l ' ■ - -- I ' '■contribuição do INSS e os demais possíveis casos dispensados naforijna dá lei./

\  ' j ! ; ■ í ■ il /
Do. recébimentò - ' i li | '

il I II i r- . I: \
,í( .1 I .' '■ ' ! !i - '

'í 1 ■ 17.3i;|.v'Ao jifinal I de cada etapa da execução contratual) conforme previsto no
íi' i ;■»! : íjt ! j ■, / ,*!•{ ' I ii iCronograrri'á' , Físico-Finánceiro, oTContratado' apresentarái a | medição prévia dos serviços

i)/ V ii i ' - C : . / , i\ i !iéxecutádos,no períbdo, iDor meib de planilha e memóriá-de cálcililo de^talhadà.
\  í 7'\3.1. Uma etapa será considerada efetivamente conclüídá quando os

serviços\previstòs pará~a'qTiéTã étãpàTnb-Çrohógrama Físico-FinánceirO, estiverem executados
em sua tótalidade." ___ _ j ' " ' ■

;! ' " -7.3:2. O contratado também apresentáfá, a cada mediçao, os documentos
fS • ;■ ■ . LGomR|òbatórios da procodência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela

etapa|âa execução contrátuàl,-, quando for o caso. - . i

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos) detalhados, quando verificado o

ícumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, (^rt. 140, 1, a , da Lei n° 14.133
'  ■ ' ■

e Decreto n° 17.872/2023). '

'i!í ■ .
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7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da |prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga. '

í|j - ■
7.4.2;! O fiscal técnico da obra realizará o recebimento provisório do objeto do

'h' '' i' '''' 1contrato mediante ter|io; detalhado guexomprqve o' cuniprimento das exigências de caráter

técnico.

... • - - .7-4.|vQ'fiscaU.adoTÍinisJratlvq^do\çpr1tfat9-re9(izará o-recebimento provisório
do pbjeto do contratò\mediahté^^íermp'dètalhadopue'cpimpróve o.cumprimento das''exigências

de caráter administrativo.

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará ój recebiínento
I  . i"" " 1""" I { H'' j

provisório sob o ponto.de vista técnico e administrativo. . ; ;; i

|\ 7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de çáda período de

faturamé.ntòi o fiscal técnico do contrato irá apuràr o resultadoidas avaliações da execução do

objeto e,'se for ojcaso; a análise do deserripent^o e qualidade da prestação dos serviços

realizados em i consonância com os indicadJres previstps, que podèrá j resultar no
redimensionárnènfp de valores a serem pagos à contratada,| registrando em rèíatório a ser

encaminhadojao gestor do contrato. " | :: :

7.4.6. iSerá-'copsiderado.-como ocorfidoio recebimento., provisório com a
l" ■- i'* ' ' ' j" ■entrega do termo detalhado oij,'em havéndó máis de ürn á ser feito, cóm a eptrega (^,o último.

■" ■ ' ,/■ ■■ I' i-' I f
JA.l. Õ Contratado ficà; obrigado a reparar, corrigir,; removçr, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, .nQ,.íodo_ ou._em. parte,, o. ofcjeto èm que se .vêrificarem'vícios,
defeitos ou. incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única.rriedição de serviços até que sejam sanadas todas

as eventuais pendênd.as que possam vir a ser apontadas nó,Recebimento Provisório.

7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
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7.4.9. O recebimento provisório .também ficará sujeito, quando cabível, à
'í' í V'. ' ' .
i j conclusão de todos os testeside campo e à entrega dos Manuais e,Instruções exigíveis.

7.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
; .

ídesacordo com as especificações co^istantes neste.Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das^ébalidadesíi L^Ji I /

'f \ ^ i \ y IL !! f
\  jl 1 I 'í /'

.  7.5. Quandò;:a ■fiscalização-.-fõr'e>^Tci'daipor unjl único'servidor, o Termo Detalhado
devera-eonter-o .registro,r-a^^análise te a ,conclusã'o ,acerca.-das ocorrências na execução do

'  ' / í I I \ 7/contrato, em relaçao' a. fÍs'CjalizaçãòJté(:niGa-e~^hníni deitiais documentos\que julgar
necéssarios, deyendo.,epcaní'inh^á-lõs^'õ gestor dõ^btetráto para recebimento def/nitívo.

./

/■'  . / 7.&- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazó de 60 (sèssenta) dias,
;contados/do recebimento provisório, por.servidor! ou comissão designada-pela autoridade

K  / II .1 / . ■' 1' H '' '■ ' 'I \ yI '" b J . 11 ' ' V '' L' ■' _ I ^competente, aposja veriljicaçao da qualidade e^quanlidáde dó s.erviçpje conseqüente aceitação
-  j 'I L '■ 7 J- ■■ I li ' ii. , . /.'. .mediante termo detalhado, conforme diretrizes-èstabelécidas rio modelo de.tedital e minuta do

V  í; I ■ l i /' '/
contrato \disponibilizadps pelo Serviço ,_Social Autônomo PARANACIDADE, /obedecendo os

\  \ jj S ■ y'" \
seguintes brocediniientos;

7  7 fl I [ ! ' I \ t/ 7j.6.1. ,Emitir documento-comprobatório da avaliação ^re,alizada pelos fiscais
/■ ' 1 I 7, ! ji ''btécnico, administrativo e setorial, quando houver, no çumprirriento de obrigações assumidas

'  ) , il ! y ' \pelo contratado, com menção ao seu desempenho/ na /execução contratual, baseado em
./ ■ / i I 1 ■■ I/  •/ i ( . , " ; i

indicadores objetiYamente_de,finido.s_e.-af.eridos,.,e_a_e.vtentuais_penalidades aplicadas, devendo
/■ í \\ , ; i' \ yconstar do cadastró.,^ atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

\  -■ , !,7,.6r2:' Realizar a análise dos relatórios é" de.Jtoda ay documentação
apresentada pela, fiscalização'e,-ca.so haja irregularidades que impeçam .á liquidação e o
pagam.énto da"'dispèéa, ..-indicar' :ás ■ cíáúsuias.' contratuais -^pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por ésóritp, as^respectivas correções; - n,

V  ■/ k "
7.6.3. líEmitir'Termo Detalhado pará efeito 'de recebimento definitivo dos

serviços prestados, comibase nos relatórios e docurnentações apresentadas; e
'  íii II

7.6.4.gComunicar a empresa para^ que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
/'f

yalor exato dimensionadó pela fiscalização.
*  íi.

I
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7.6.5. Enviar a ■ documentação pertinente ao setor de contratos para a
i  !: i'

formalização dos procedimentos! de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão.

7.7. O prazo para recebiniento definitivo poderá ser exceijciónalmente prorrogado, de

forma justificada, por jgual períod:©, qòando h'òuv!er njécessid^de de diligências para a aferição
do atendimento das''e^gêpoiâs con.tmtuáis | ■; i

'"v-"' Vi- . ' \'..- ■7,,8.^..No. caso 'de--cdntf6vé.fsiãVysobfe\a !exeçüça,o- dó objeto, quaVito -à dimensão,
/  x 4i X' i ! '.fi \ \ , • ,N

qualidade e quantidade, deverá séri.o.bsefvadoVo.jeór/oTart. 143 dâ' Lei n® 14.133, de 2021,

comuniçando-se-àerapresa^p.ácà-em!àsãójde Nota Fís~ca'l.nd<que pertífiê à parc|èla incontroversa
da exe0uçãO'do ob|eto, parapfeito de liquidação e pagamento. || \ T '

1  7.9. Nentium prazo de recebimento ocorrerá enquánto penderi^teVa solução, pelo
/  ■■ ' ■ •' ' ■ ■' \ ' i ' ■'contratado, de inconsistências'yerificadás-na execuçãoírdo | ( ibjetp ou po ,instrumento de

cobrança.' -', í; ' ! '"-A

7.10. O re|cebirnento provisório ou-definitivo não excluiijá a responsabilidade civil pela
solidez e pela s^ürança do serviço nem a •rèsponsabilidade:éticoj|prof'ssional!pela perfeita

/  i: i , . ' ■ •, ; li \ ;■ i
execução do'-contráto. ■ [v i i' ' i' '

,-■7 J ' ii i ■ \ ! 't!Liquidação j . T, ,í(t- : ji
i  í ■ ; ■ ' .í; /--"fc' , i I- 'i-i ,/  7.11. Reçébidaia Notai Fiscal ou docuróento de coibraiíiça equivalente, correrá o prazo

\  ,/ V, '■ "I""' I" jjde ü8'.,(oito) dias úteis pararfins de liquidação, na forma|Glesta seçãd, prQrrpgáveis por igual

período.V, 7 ' . ' ' '
ti _

\  - 7.11.1. 'O ■ pfã"zõ" dê'"qu"è;'tratà o"Ttern -anterior será! reíluzido à metade,
mantendo-se" a- possibilidade dê prorrogação, nos casop'- de contratáçõés decorrentes de

r  y . . . :.L, '!■ í
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que..,trata o inciso li db' art. 75 da Lei n°
14.133, de 2021. ^ í j ■

í  " ■ : 'í
7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se'a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade; i l
r

b) a data da'emissão; =. í '■
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I  ■
c) os l^dos do contrato e do órgão contratante;

if' i.
d) o período respectivo de execução'do contrato;

e) o valor a pagar; e

,  f) eventualdestãqué;,do;yalorde;reté^hções tributárias cabíveis.
I  I ! P'' '"V

7.13. Hav,pndorrerro 1'na aprèsehtaçãò-da í^ota ;|FÍsçal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação dardespesárpsta ficaraxsobrestada até que o contratado providencie as

X  % / // \ \ í >, '
medidas saneadorasj,reiniciándp-se/o,^azqagoSja\çòmp[.Qvação da regularização da situação,

'  \ \, ■ X] '"l"'''vX-í'' T ■' •-■•v ''
sem ônus a contratante;' s-" / \i

p- - '"■ '
■: "M'li ' li \ I7.14. A Nota -Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente ' .acompanhada da

/  /■ I \ |lyi I '\ ••
comprovação da regularidade fiscal, constatada per meio de cbnsulta on-liné. ao 'SICAF ou, na

\  / II ; ' -• !-■ ■' ■ : li '1. '
impossibjlidade dejacesso-ao referido^Sistema, mediante consulta aojs sítios eletrônicos oficiais
ou à doc'urnentaçãb mericionada,'no árt.ces dá líéi n° 14,133/2021.

li ' "■ ;
;i I I

7.15. ■■•A Ifidmiriistração deverá 'realizar consulta áo SIÇAF/para: a) verificar a

manutenção das cpndições de habilitação exigidas no edital; b) identificar.possível razão que
;  Ij ! ' ' ' i ]' í /

impeça a participa,ção em licitação, no âmbito do órgão, proibição 'tie\coptratar com o Poder
Público, bera comò!|Ocorfências impèditivasJndjretas.

':i lj i V T' - r-'"..  ■/ I r-.r X'-/ 7.1,6. Con.statando-sépjunto ao SIOAF, a situaç.ãotde irregulat[idade'do contratado, será
providenciada suainotificaçã.á,-por-escrito;-.para que,":n|)-pfazo de 5 (cinco) diás úteis, regularize

- l ~ ' T ! ' V ■" \sua situaçao pu, notmesrno prazo, apresente suajdefesa. O p|azo poderá ser'prórrogado uma
vez, por igual períjodp,.a-critérip do contratante. í '| - " | . /

7\17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada''improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis'pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto a inadimplência i,do contratado, bem como q.panto à .existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam, aciónados {os meios pertinentes e necessários para garantir o
!

recebimentd de seus créditos.

7.18. Persistindo a irrpgularidade, o contratante déyjerá adotar as medidas necessárias
;  ' 'i í ' ■ .'líi-'à rescisão contratual nos autos dpj processo adminiistraljvo correspondente, assegurada ao

contratado alamplã defesa. ; 'íj
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:  í ' ■!' • ;
^7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SiCAF.
F
1

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento para''fins dyexécução; contratual .ocorrerá na forma prevista nã

CLÁUSULA OITAVA da' Minuta do- G;õntrãtòFdTs'ip^ peló Serviço Social Autônomo
PARANACIDADE... •; ; / / T,

/;

7.21. No caso de'* atÈa.só-'pelo_Çbntratante]|;^ .-clevidos ao contrqfado serão
-  ' ■■ ■' ... 5! V'' ■ ^ .

atualizados monetariamentéientre-o termo--finaUdp-prãzo--de ;pagamento,até a ,data de sua
/  '1 .t '' ' if ii ' L I'efetiva realizaçaoj; mediante " aplicação do índice INCCL (Índice |;Naciohal de Cu|tos da,  f '' '1/.

Construção Civil) de correção rnonetaria. ■ >. ;; ;

j Forma délpagafnerito • ■ ' í i ' i
\  ; ;i ' / !
7.22tO pagamento serátealizadô através de orderjn bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente! indicados pelo contratado. ■ > i ■'

7.23. Será considerada data do. pagamenlò o dia erh quê .constar como emitida iá
:  . ■ ■ ■■ . I,ordem bancária para pagamento, j !' i'x

•''' / 1 i. ,í' ' '■ \ T'" i " '■■■.7.24. Quájido dp pagamento, será efe|uada a,retenção|tribut'ária pfevist^ na legislação
aplicável. / | ■ - "T - —-j -' | ■.

r  , I J;

'  - ,7.247T.' independentemente~do^percentual"de-l:ributo "inserido na planilha,

quando houver, serão retidppjna fonte, quando da .realizarão do pagamento" os percentuais
estabelecidos ná legislação vigente. i . - u p

/' l. I ■ ' ' ! .j F
7.25. O contratadoiregularmente optante-pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de ^OOSj, não sofrerá a retençãp|tributâria quanto aos|impostos e
contribuições abrangidos pòr aquele regime. No entanto,fo pagamento ficará condicionado,p

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamentp
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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i  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
'  i ' ■ ■

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO^

ij ij i' '•
k REGIME DE EXECUÇÃd ^

9.1. O regimé'de„exe"cuçãbydo contratasetóá""'émpreitadá preço global.
T-, v-^r f /' \ \ r

x X \J.w // N\ W' /
Critérios dè aceitabilidade de preços; \ V? //' /'

V \\.J«-'r*V-VSUíL / /,  V í T
,  \ i— _ y \í

j  I 9.2. Ressplvado. o.'bbjetõTo.u_part.6,dejej5ujWo;a.ò,regÍm"e„d'è-'empreitada''por preço
/

unitário, o critério c

? i l /
! ! t

e aceitabilidade de preços será o valor global estirfiado para a contratação.
l

1  -f  ; . ■. 1 ii
, •/ 9!;2.1 . Ò licitante que estiverirnais bem cplòcaijo naldisputa deverá apresentar■; 4 |; j 'l_.- p ■ '' :V { P I /'

à'Adrriipístração, por me'io eletrô.nrco;\plah'illl'a-que còntenhá'o ipreçoi global, os quantitativos e
:  i I H . , . !l . , ! o K ■ -I O /' .■'.•'■x.. [ , j|os preços unitários tidp como" relevantes; conforrrie mode^lo dejj planilha/elaborada pela
Administração; pai ã efeitb de avaliação de'éxequibilidâde (art. 59, §3°,; da/Lei n° 14.133/2021);

9.3\ Para
í  i 'v j
Oritéridide acèitabi

'  L. ■' "■ ) ' Ü /
.  ■' " \y ! I' I ■ -ip objeto ou parte delé sujèito ao regime dejempreitada/por preço global o

idadéde preços será:

~ 'Ê. '
i

-i!, . , i T;.
!  H t

~. 7

9.3.1. Valor global: conforme valor estimado; da licitação -^R$ 8.186.809,96

(oito milhões, cento e oitenta"e seis mil, oitoc|ntos e nóve reais è noventa e seis cèntavos).
L  1/ Vi , W' |. / /' '■ . :i■  ■■ 9-'3.2. Valores unitários: topos os jtens, em conforme planilha, 'orçamentária

xf-—1 ' í - \ ,1
i  i i \f'-.
jbase da licitaçãojanexa.ao-edital. Critério be'|aceitabilidadè.de-.preços dínitário é previsto no Art.
(59, §j3°,\da Lei .n° 14.í33/2Q2-1xpara-Tinsrd^j'avalÍação da exequibilidade e/sobrepreço nas
conti^astaçoes de.obrasie serviços de'engenha"Fia. .

ifi.i /• '• 1 '

Exigências de hábijit^ção|
a;

\

ii; -í'

ri

'fe' . ' .x'' J ■ |!8I? • • N • , 'i/F.íJ 9-4. Para fins de habilitação, deverá ojlicitante comprovar os seguintes requisitos:i  ■ ^ t' . ;í , ^ ,
Habilitação Jurídica í .1

:  ' ; ■ ■ ; ■ i
9.5. Pessoa física: cédula de idehVidade (RG) ou documento equivalente que, por

i  '
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Ijí
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9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
I

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
]

9.7. Microempreendedor individiial - MEI: Certificado da Condição de
■' i

Microempreendedor Individual - CCMEi, cujai aceitação fitará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://,^ww:goyjbr/em_pfesas-e-negoçios/pt-br/[empreendedor;

9.8. Sociedade ér^^presária, sopied^^ CÍnipessoal - SLU ou sociedade
T', ■ .;T ' J jf

identificada comp empresa individual,de rèsponsábilidade .limitada - EIRELi: inscrição do
.  '" • •f 'yJ n L/" /V'3"' - ■■ ■

ato tonstitutivo, estatiuto ou contrato_sbcialmo Registfo Publico de Empresas.Mercaritis, a cargo

da Junta Comercial daTespectiVá'sede, acompanháda-de âocuiTiento comprobatórío de seus

administradores; ! ' ■

;  9.9. Sociedadeiempresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada po Diariò'Òfítral da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa " onde se localizar à' filial, agência, sucursal ou lestabêlecimehtp, a qual será

considerada Como-sua s'ede, conforme Instrução Normativa DREI/MBn° 77, de 18 de março de

2020. 3 |í ; ■ - ■ ; . 1 |; / / ;

9.10. Sociedade simpíles: inscrição do ato constitutivo noiÍRegistro Civil de Pessoas
■■i ; . ' 1-. ■ ( ■ : ■ i 1 i.\ i"-. IJurídicas dó , loca,l de jsua' sede, acompanhadal de, documentoijcompfobatório de seus

administfadpres; : T , ■ . . \ ; :■ \

9l11. Filia,l, sucursal ou agência dé sociedaãe simjDles ou, empresária:' inscrição do

ato constitutivo dã-.ffilial,.-sucursal- ,ou agência--da-sóiiedadé simples ou empresária,
^  1 ifi! ■ i

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Publipo de Ernpresas\  ■ ,_;í , ■ ■ ji
Mercantiê onde opera, com ayerbação no Registro pndeterirsede a matriz ,i'>

9.12. Sociedade, cooperativa:-ata de fundação, e. estatuto social, com a ata da
■■ - , ! ál'

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta CPmercial ou ■inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da fes^jectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°
Itó . 1'5.764, de 16 de dezembro 1971. , l I líj i
l i . 1 f. ■ . ■■

9.13. Agricultor fatfiiliar: Declaração de Aptidãoíao Pronaf - DAP oü DAP-P válida, ou,
íjI r'i'! ' ' ■ ■' ; ' ■ ,
tb

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

■1'
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Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de

2021.

9.ll4. Produtor Rural: matrícula no Oadastro Específico do INSS - OEI, que comprove a
-  ' 1: \' ! ^qualificação como produtor rural pessoa bsjcajipos termos dai|nstrução Normativa RFB n. 971,

Ide 13 de n'pvémbro'de2|)0,9-('â,rts. iy.aJj9èf165'||J' '. /
'

71 ' . ,

 v'l!
•  V. .c^

Os' db^ünientps^^aptós acompanhados de todas as
-teraçoeslou.da.consolidaçao respectivatA \ 'l T 7> • -/  X fç<:\x'y/r' \?\ rVl<:x/  ■ ^ I \ \\ r/ / /:

,{ HablLítaçao Fiscal, SociaLe Trabalhista
\l -l- V \\ ■ !

r-X

/■ 9.'Íi6:'Prová de iiscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
/•■ il .i Vi ■ -i !l \

Pessoas Físicas, conforirne o-caso;
!  i/ •; II :

V ■'! Jj\ V!,-9.1'7. Proya deiregularidade fiscal perante a Fazenda Nàciònál, mediante apresentação
K  i| fl V' -v ^ , ! !j /!de certidão expedida conjurítamente^-pela Secretafia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

'  V " ' '■ ■ i li /da IFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os-créditos tributários

Ativa da União (DAU.) por'elas administrados, inçjlusive a,queles relativos à
Ij. , ' ! 'i ' /

nos Termos da Portaria Conjunta n° 1.751,1 de 0Í2 de oútubro de 2014, do
. ;.1 ■ : X; ■ li \ /

■Procuradoriá-Geral
\  ~

federais efài Dívida

''Seguridade 'Social;
•' ' ' '■ \ ,/■' I i i-' ' ' . I "■ I ii /
Secretario dáiRecéta Féderaljdo Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda.Nacional.

,iy I i| ■ i í "
5Í,/.9.1'8'. Prova de r;ègula|idadél!com dÍFiindo de Gafántía db Tempo de^SerViço (FGTS):
/  ■/ I : 1 : í 'v ■
/  Vi .: l| •'S i ■ j!!  g.íig. Prov^a definexistencia-de-dqbitosHnadimplidos'peraq'te a Justiça Ido Trabalho,

Gala

mediante-a.apreserítaçãt^e certidão negativ^ou positiÍ/a corn efeito de negátiya, nos termos
do TítuloiyiIrA da bbnsQlidação das Leis dò-Trabalho, ap^iyâda pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 °

X . . _■ I " ' ■ ' " ■ í
de maio de 1943; ' ; , " ~;7, "V V... V . "/

9.20. Prova de inscHçãó no cadasjtrõ d^ contribuintes Municipal relativo ao domicílio
ou sede do forneceldopl pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
'contratual; ' '

9.21. Prova de. regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do
f  / i

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade ern cujo exercício contrata ou concorre;

í  .1

í  \

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município í
■Elaboração; Abril/2024

Página 29 de 35



g5
GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
I
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9.22. Caso o fornq||éclor seja considerado isento, dos tributos relacionados ao bbjetò
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a aprèsentação cié declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio 0Ú sede, óu outra equivalente, na forma da lei. ' '| j i, ;
■  |í ■ ' ■

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual qüe pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado prévisto^s na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado'dá prova de-Jnscrição .tios cadastros de contribuintes estadual e

municipal. -v

Qualificação Econômiço-Fjnanceira ' /■ /' - \

; 9.24. Certidão-negativa d:e insolvência'CÍvil-expedicia pélo distribuidor do domicilio ou
•  , ■ Ir , i-r ' i' ■ '■■■■

sede do licitante, caso se trate dè pessoa física, desde 'que admitida a sua participação na

■  1 ' . ' ' ii. ■.licitação,,ou de sociedade simplesj;
'  '■ I i ' 'j ■ i '|\ ■ ' .

i9.25. Certidão : iiegátiva de falência e dê ' Recuperação jijdicial ;ou Extrajudicial
'  ■■■ . '■ ' • ' ; ■ ' ' ' 1 ' ' ■ ■ ■ i .

expedida pelo distribuidor da sede-do fornecedor-(qei n° 14.133, de 2021, art. 69, eaput; inciso

,  9.25.1 j No caso de praças com mais de úm cartório distribuidor, deverão ser
■  'i I ■ ■ I ; \ 1 ' i

apresentadas as certidões de cada distribuidor; í; , i ' ,

9.25.2.' No caso'de certidão positiva de recuperação judicial ou' extrajüdicial,
/■' / ' ' • \ • fPi -. ' i ' r N

O licitànte ..deverá ;apresontaf a comprovação de quê o respectivo plano d.e reçuperáção foi
acolhido judicialmente, na foVma do artigo 58 da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereirp'de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo, ainda,'comppvar todos os demais requisitos de habilitação.

_  J ■' ■9.25.3. critériós ■ p:p'ã ã Qualificação Econômico-Financeira estão
estabelecidos na-minuta ci|)- instrurnen|o convocatório disponibilizado'pelo Serviço iSocial
Autônomo PARANACIDADEj.e.m seu item 7.5.4, de, forma a garantir que a empresa licitante

possua suficiência e càpacidade.financeira parã a execução e conclusão do objeto licitado, i

9.26. O atendimento dos'índices econômicos previstos no edital de licitação, deverá
I  - .ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área cpntábU,

apresentada pelo fornecedor- ' i ■ i '
V- '■ "

Qualificação Técnica^
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Arquitetiíirá e Urbanismojcio Brasil;
.  ' V

K 9Í-29.1 J A exigência de;-'certifieado de registro do profissionarde nível superior
ji ■ ''1 \ í' ' : i 'j / /
|esponsávêl;técnÍG|o da empresa junto ao"ÇREÁ/OAU" está preyista na' legislação referente ao

7

/• !

.'1 ' ^ \ ; lí ; ■" > 1'; \ ' /exercício das-pròfissões que possuem atribuição para desempenhar as átividades relacionadas

a obras e.-serviços técnjcos\profissionais è basica|nente,i a pessoa' jurídica não pode
/• j li j "x.; ■;:- -p ; n - ^

desenvolver ,'qualquer atividade\sem a .participação/da \pessoá física, 'representada pelos
profissionais devidimenie.credenciados; ' \ \ \

■  T W 'i " !'■ \\  . )/ -A ' /;■ \
\ ' ^ ■ ' . ■

"■í 9.29.2;=Entr.e._a-_legislação queTrata=^desse;íãssuntp, cita-se os.Art. 1°, 6°, 7° e
1/ '' I ' ■ I ,( /'8° da Lei\ri° 5.194; de-24 de dezemèro de 1966, que regi|jlamentá-o= exercício dás profissões de

engenheiro e engenheird-agrôhomolos Ift. 1° e 3° da Lêi n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977,
que Institüi aÃ"nõtáçáo'de-Respõhsabilidade Téchic|:-'ART; o"sfArt.'~2õ'e 3° da Resolução
CONFEA - Conselho! Federal de Engenharia, Arquitetur^/e Ágropomia - n° 1.025, de 30 de
outubro de 2009, que d^põerr|..s'ob're a ARI e o Acervo-Técnico Profissional; os Art. 6° e 8° da
Resolução CONFEA n° 336 de 27 d| outubro de 1989, que dispõem sobre o registro de pessoas
jurídicas nos Conselhos Regionais é os Art. 2°, 7°, IO-, 28, 45 e 50 da Lei n° 12.378, de 31 de

dezernbro de 2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo e cria o Conselho
\

de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU, dos Estados e do Distrito Federal;
I  ■ y ■
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9.27. Declaração d.||que o licitanté tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimentp^das obrigações,objeto da licitação.

9.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal

;assinada pelo responsável técnico do lici-tante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contrataçãp. |

9.28. Certidã.ó dê, Registro .d,e Pessoa' Jurídica dá erhp?êsa junto ao CREA (Conselho

RegiopaUde ..Engenhariâ;-e--.AgronQn:iia)/'oü Certid'ã,Q;"dé Registro de,.Empresa ,-junto ao CAU
/  ' 'S. 7 / / \ \ \ 7.{Çqnselho.de'Arqultetçra e/Ufbàqismjj.jVdejntro-do'pia'zo,,d'e''validadá; ■ /

/ 9'.29./CerdfÍGádo-=dè"iregistPO=de=pnofissionaHufítõ--ao--íC-REA (ConselHo Regional de
Engenjiariá/é Agroíjiomia) ou.Cau (Conselho de Arquitetura e Urbanjpmo),'dentro do prazo de
válidabe,^,conforme Art. 6° e A|t. 8°, inciso ,ii,.dá Resolução n° 336/19|89 do CQNF.ÉA (Conselho
Federal'-,'de Engenharia !e ^Agronomia) ou Árt. 47 dã^lei n^l 12.378/2010 dd Conselho de

I", ii i \"X'Orr/ r. .,\ : ! /!
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9.30. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante'a

entidade profissional competente no Brasil.

9.31. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s)

no conselho profissional cofnpetehte, ;detè.ntp|es) cio(s) Ac^yryo(s) de Responsabilidade Técnica
pela execução delobfa' ou seryíço.s_Tde,,caraeterístidás'"semelhantes de complexidade

'• -4\ •'■í' % V V !l.,; / ' ' ■tecnológica e operacional equlvalfente .óu'superiof- à/solicitadá' no objeto da contratação e
abaixo indicado, cbm a édmiDrova^^o/de pefphcèr,ao,,quadro','permanente da Licitatjte, em
coiifórrnidade corri o estabèleeidò pelo SeWiço-SociárAutô'npmO| PARANACIDADE ha minuta do
edital disponibilizado, em*s'eú''iteTn TliSTStT:''" '^"7"" -•

/  9.31.1 j Cónstfüçãò dè Edificações em ÀT^énaria èi Concreto Armado.

■'j'9.32. 0(sy pfofissio"nal(is)-indicadó(s) na forma supra deverâ(ão) participar da obra ou
serviço objeto do Contrato, e sétá admitida a suá substituição pór prjofissionais de experiência

1  ' ; I V 'i " i ■ 1 . " •
equivalente oü.superior, desde queaprovada pela Administraçãò. , '

'  í /■ :■
.. ; r /

9.33. As Gertidões de Acervo Técnico (CATs) emitidas sem'Atestado de Capacidade

Técnica deverão discriminar todas as exigências técnicas acimaielençadás., •,

.-7 ■ ■■ ■ ■ ■ . ■ / . 7., t
9.341 Nosi casos dé Certidões de'Acervo Técnico-(CAT) emitidas com-Atestado de

:i ■ ■ 1 '■ > ' •
Capacidade Técnica, %ste tárhbém poderá:ser apresentádo, sendo çue deve ser emitido por

■  . ■' li 7 , •' ,■ í ' ■
pessoa jurídica de direito público ou -privado, '.devidamente registrado pelo Cp.nselho

'• • . ' í '' • / ■ •i:Profissiopátcpmpeter|ié (CRÊA OU CAU).-., - ; ' ,
9.35. A exigência de_.,.certidões„..ou__atestad,os que derhonstreni a capacidade

operacionál está prevista no art. 67, 11, Lei ri ° 14.133, de 2021. ■

9.36. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior c^om o objêto desta contratação, ou com o

item pertinente, por meio da apresentação de Cer^idão(ões) de Acervo Operacional (CAOs)
.a!

'  'Í!emitida pelo Conselho Profissional competente^ (CREA ou CAU), acompanhados dos
I

respectivos Atestado(s) de Capacidade Técnica .(ACTs) ou ART ou RRT, por pessoas jurídicas de
; I * ''1direito público ou privado, guando ;for ó caso', erni conformidade com o estabelecido pelo
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Serviço Social Autônomo PÀRANACIDADE na minuta do edital disponibilizado, em seu item

7.5.3.1.

9.37. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
■  í

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

i  I ; n..ri^rir-T- ■ -
9.^37^1. Goristrução*de Edificações èrri Alvènária.e Concreto Armado, com

Atestado de

quantidade mínima d'e 893,01 m riu..., i. ,

/■ ' .9:38. As""-OertidôesNdeVAçervo'| OperafeioínaF íCAOsi emitidas serh o "At(
■  \ W\ //y / ' \

Capacidade Técnica deverão discriminar todas aséxigênciasTécnicas acima elencadas.

ífÁ 9.39t Será admitida, para fins de comprovação de jiquahtitativb mínimo, a
|vi y i| ij

apresentação e o sbmatório-de diferentes-atestados-exeeutados de foVma concomitante.
■  í' ./ i „ i Ü i í

,/ 'i ' 1 '. ' / \ I íi 'I' y 9j.39.1.| Os-atèstados dó ■Capacidade tecnical poderão ser apresentados em
nbmJ,datóatrizou'dafilikdó..fornecedof.Í 'O / ! ■ •*

P
! P -x xi ,■u- V \ 9.39.2.: O fornecedor,.disp"onibilizará todas jas inforrriáçõés necessárias à

comprovação dal legitimidade dos atestados, apresentapdo, ['quando' solicitado pela
'í' t'-'- . ■' !! ' i .■' !/■" • , l ■Administração,.,0Ópia doÇontrato que deu|.suporte à contratação, endèréço,ótualda contratante

'  )(■- ' íl ih' i| ' '( 1 " ^ '-1e local em que foi executado áCbjeto coritfetado, dentre,outros docurfientoó..! I J' , ^ í — í r '
■i

/  i

9.4,0. Nãq
i'  •/

h'/V

i  / 'C .. ' ií \
serão aceiíos atestados'pu acervos'de obras em\a'ndamento.'^^ .

!  '• ■ "— • "-. 1 ( i' l/ \

 ,9.41. Não,l serão aceitos atestadds ou acervos de licitan^s que atestam para sim
' X ' ■'. ! J' /

rfiesmasi a qualidade"e~-quantidade de"-'seryiços=ou'obras"exeeütadás, sendo netíessário que tal
• , l;"' í •, V' ■ ■ 1

documeiitação sèja'fõrnecida'|por empresa ou órgão público diverso do'licitante'.

9.4-2.-.S.eráJnabilitadp o-Ticitante'!''qúe não çornprovar sua-bab.ilitaçáo de qualificação
técnica, ou seja, dei)|:ar de apresentar quaisqüer dos documentosj exigidos para a habilitação,
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste fèrmo d'é Referência.

1,^ . 9'.43. Caço admitida a participação de coofqérativas, será exigida a seguinte
V  ■ !■ , ' ■ • hií'
docurnentação complementar: •..lí

V  if '■■9.43.1. A relaçao dosTcooperados que atendem aos requisitos técnicos

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, Corp as respectivas atas de inscrição e

4  í . >
'Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras eServiços.de Engenharia
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a comprovação de que estão domiciliados na localidade dã sede da cooperativa, respeitado o
'  '!

disposto nos arts. 4°, Inciso XI, 21,'inciso I e 42, §§2° a 6° da lei n. 5.764, de 1971; ' ' 1
'  i : : i' ■ ' ■ , ::

9.43.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual-
.1 ■ ,

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

.9.43;3. A çoi|nprováçab ciei' capital spcial "proporcional ao número
I  'ií. ' .'i j ' '■■■ . -i , _ P'

cooperados neoe,ssárips à^prestação do serviço;

de

9.43.4.'0 tégistro previsto na Léi n°5y764/'çle T971, art. 1Ò7;

:  : 9.43.5. A comÍ3rovação de iiHtégraçãg dásrespéctivas.quotas-pártes por parte

dos cooperadòs que executarão o contrato; I;

/  9'.43.6.' Os seguintes documentos pa|^â a jcomptovação da ^ regularidade
jurídicavda cooperativá: a^ata^de fundação;'■b) estatuto sjicial bom a ata da assembléia que o
aprovou; ò) regimentc[|dbs t&nio's instituídos pelos cooperados, cotp a ata da assembléia; d)

;■ íí 'i ^ , ' ' ]'■ , ■ i '
editais dç convocação das tres;Ultimas assembléias gerais extraordinárias; e),tres registros de

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleips gerais ou nas reuniões
■  i 1, ; ' ' i

'  • ■ ' ' í'
seccionais; ef) ata da,sessão que os cooperados autorizaram ajcoopérativa a contratar o objeto

da licitação; e- " ' ! j; ^

/  9.43.7. A'últirría auditoria contábil-fihãncdira da cooperativa, conforme

dispõé o art. 112 da Lei h. 5.764, de 1971, ou uma declaração,!sob as penás da tei, de.que tàl
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
■  " _j;^ ' ■ ,

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.186.809,96 (oito milhões, cento

e oitenta e seis mil,/oitocenfps e nove reais e noventa a seis centavos), conforme: custos
i  ■■ ; ■>, 5 ' i! '

unitários apostos na plariilhãOrçamentária base da licitação. . :(
i

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA , ,

í  ■ M
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral. r'!

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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HQO

il

Gestão/Unidade: 07.00'1.001 - SEMÉD - Secretaria Municipal de Educação;
■  . , ■ ; ■ 'I. : ;
I) Fonte de Recursos: Dotação 2565;

■ :||), Programa de, Trabalho: Ação 1308 -i Construir Centros Municipais de
Educação Infantil;

i' ' HÍV Elemento: 3.449;05Í!;0T0í5O0';00Ò.060 - Escolas/Colégios b.
o  APÍo -firíori/^ciirino oi inQoni lontOQ QPríí inriir11 3 A'dotação íelàtiva àõs^ekeicícTps fina^^ será indicada após!  v, ji "v ii'"' !

"  '' " "■ " ' ■ ■ 3, mediante...JlUVCiyULJ L,j.^ ,_p J-- ,,,•

lapostilámehtor---.., 'CTx' ^vW • / /• . N \-W'

Cascavel, 1.1 de agb^r^ê2p264;i4==l^?^'-7icávei, j.1 de 'ag^-tór^S <202.6-11^14^
f|' §/V 'Aiíí
1  'V-- - -/ ' ,1'

V yr''^ j I I _ \

'S:
Ji

Sabrina Ruzza ) Pedro ■ ■Marina H; P. Barboza ; ■
•f . t■  Encarregada do Sehr d/ínf^strutura - sÈmÉD '/'i 'ZGéréntá'dep'íyisãò - Departamento dé Planejamento,i- 1 \ Matríaola^^84-1 ''- 'i . ' Gestão e Finanças-SEMED

Matrícula 3Bê25-3 i'

li
l

X>OYV\ CoxíLfc
H, Míriam J. A. Carlotto' ■ ' , • '

Diretora - Departàmppto de Planejamento, Gèstão.e.
1  pFinapças-SEMED '

Matrícula 27344pj

Gisíaine m^é-Andrade
Secretária Municipal dp Educação

I  i'i ,1- í ' •'"1 !■ • /

■ 'f' - I
,  i

-T i
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} rp"

"ím

^ i

!  i:
li. ( .i'?:-,
i  - i-"
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'/''ír t; r

•  Lj-
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1  : ;!2
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ANEXO COMPLEMENTARÃO TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n° 47943/2026)

)

h  «i

;  L, Página 1 de 5
Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/LIcItação
Elaboração: Março/2024 i;

aOI

í  . 'T

í- !nfqrma-s6 que,' na presente Licitação, a Microempresl''e a Empresa de Pequeno Porte

PODERÃO ̂'beneficiar do regime de tributaçãolpelo Sirpplbs Nacional.

!• d I: i2. informa-se que o contrato dey„e,rá ser firmydo pèjb VA.LOR GÈRTO.aber pago à contratada.

3. Informa-se que o índice .a-se?'b'dbtàdb sém^o^^ INCClbl/FGVTÍndice Nacional de Custos da
i  '• / í t 'J
Construção ADlsponibilidadedntemà-^Fundação G^túíibí^argás),4/ -' ' " ■

/  . ■ \ \ "'■(...--il--'""! T ,/' T'
_  .1 ■■■ • / 'T-- V ■.4. Sera exigida a ga^rantia, de exècução^em valor corréspondentè a 5% ,(einc.o por cento) do valor

inicial/totãl!/anua'l do contrato). , ji
k.1 ./O percentual adotado justifica-se pelo índice estabelecido na Cláusula Décima da

i  \ J, ií i / ', i ; .■ . \ ;
minuta dCContrato disponibilizada^pelo Seryiçb Social Autônomo PARAISIACIDADÉ,' a qual trata

■ ■ i ''- ' ii ; '■ ^ í 1-"Da Garantia de Execução :e Garántia Adicional",'conforme estabelecido no item; 12 do edital

disponibilizado, o 4ual trata'da "Garantia de Exèèução e Garantia Adicional", o, percentual exigido
'j, ü ■ '■ i i' / /justifica-sej;'p'elo fato!;de ser fundamental'pára a .conclusão satisfatóriá de obras, proteger o

interesse pqblico,; rflitigarj fiscos de ifiadiiTiplemeiito e promover:! dpmpétitividade e a
transparência np-processo de contratação.- . |

4.2. Informasse ainda, que-,caso o adjudicatário não opte'pela modalidade de seguro-
'  j't', . '■ .1 ' i■gprantia e decida PpFprestar a_garantja em cauçao.Jjança bancaria ou títulos da dívida pública

i  í i/' . r' ■' ll ' í' ' 'Ü  9pos a assinatura do contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de 10 (dez) dias. >
i  '1 ' i ■ II  4.3. .Ainda com-relação a Garantia''be Execução Gontratual, informa-se que, caso

,  utilizada a rripdalidade de seguro-garantiá, a Vpòlice"deverá ter validade durante' a vigência do
contrato, sendoTepovad.a sempre que houver acréscimo de vigênciaj contratual firmada pelas
,partes. b i .... ,, ;

j.i jl i \ ' ■' , , '■^  ■; i|; , 4.4. Determina-se que, se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
}  ' pagamento 'de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
1  8! Iprazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, ctíhtados da, data em que for notificada.
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5. Considerando a ResoluçãíD' iriP 75/2024-PpM da Procuradoria Geral do Município de
ti >1,-1 g'?'tl

iiii' íi '' ~ i® il' ■ iií ICascavel/PR sobre a tematica da' EXTINÇÃO CONTRATUAL, infc|ima-se que deverá constar, no

instrumento contratual, a seguinteíredação: •' ;j.
If . Bi ■ !

5.1.0 contrato seráVextinto quando cumpridas as obrigagões de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estimulado para tanto.7 ' •

5.2. Se as obrigações pão forerrij curnp.ridas no prazo .éstjpulado,-a vigência ficará

prorrogada até a conclusão dó objeto, ícaso-'êrn\qu''e/.d.e^^ á-Adrtiinistraçãp providenciar a

readequação dó cronogramaTIxadó para o/còntratq.l / y.-' j.- ' ,

5.2.1. Quando a não conclusão'do contrato referida rid|:em a,nteripr decorrer dé culpa
do contratado: 1-

a) ficará ele constituído em mora,, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e ^ •

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casib, adotará as

medidas adrhitidás em lei p'ará a continuidade.da execução contratual. ::

6. Sobre a possibilidade de Reajuste Anual dos preços dos serviços contratados, a empresa
i  ■ !' i ■

contratada devera apresentar pedido fundamentado, 01 (um) ano ápós olmarcp estabelecido no

instrumento cònvocatório, com os cálculos enyõlvèndo os sórviçosijá exécutadós e os que ainda
/■■' ^ i: • ^ ; í I ' ^ •restam executar para a conclusão do objeto contratado, conforme espeçificad|i nos itens 15.1 e

/  ■ : -t ■■ ' L j If ' \
15.2 do 'edital disponibilizado, pelo Serviço'SoõiaT"Autônomb'PARANAGIDADE, para que haja

avaliação da gestão do contrato com apoio de profissional da área de contabilidade db Município
j  :•

de Cascavel para definição' do percentual a ser adotado, assim como dõ valor para posterior
■  " ' = t! ■

apostilamento e empenho de recursos financeiros. j ,■

7. Referência para o orçam.ento base: Tabela SINAPI 04/2025, confornie diretrizes estabelecidas

pelo Serviço Social Autônomo PÁRANACIDADE para cadastfamento e.ãprovaçqo de projetos.
.Ifí'''' '' ' • . ' 1
■iL' i -• í • . I■li • I ' ■

7.1. Fechamento dP orçamento em 25/03/2026 (Data Base da aprovação do orçàmento

pela equipe técnica do PARANAGIDADE) pelo Engenheiro Civil Mareio Augusto Cappelletto

Matzembacher, profissional habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e /Agronomia do
I ■ .< 'I'

Paraná (CREA/PR), sob o número de registro 21D.422/D. O orçamento base, o cronograma físico-
■  : ^ (t  , '■ 'fl

:  ■ . ' 'ís I
■
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financeiro e a composição de B|)i estão registrados como atividades técnicas da ART
1720256607064, anexada ao processo.

8. Referente ao Art. 19 § 2° da Lei Federal n° 14.133/2021, que trata acerca do catálogo eletrônico

de padronização, informamos que. ,No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi

realizada .consulta ao;, , link;;"' 'https:7/vw\A/.gd\/.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-

padronizacao/itenspad.rònizádgs; ondKe pcjssíverponsültar d catálogò^,eletrônico do governo, e
yèrifica-se que ele dispónibiliza.para.consultaysornente os itens.dguamineral natural, sem gás,

café e açútar.,Assim),não atendendo áo objeto desta aquisição;' "
í,i 7: ,' ■■■ I " 'CCv \ í L.;'
i ' ! ' ' \ '*■ '^.í 1.4— ;—'w ■/ /■il 9^- Deverá ,ser exigido Quâlificaçã^Écónômico=Finançoifa dos,flicitantes almejandOrse. garantir

que a empresa licitante possua ■suficiênoiaje "capacidade financeira'"para a exècução e conclusão
L  ■ ■ ■' L l '' ■ 'í líj ' i' 'db objeto/a ser licitado, sem restringir a participação ou competitividade do certame. Òs critérios

:  > ■ ■ 't' ■ ■ • 1', 1 1;  I i I- ; . -,1 ■ 1; \ ;i  estabelecidos na minuta do instrumento convocatório disponibilizado pelo Serviço Social

Àutônomo PARANACIDADE,'em seu item 7.5.4. t' •>. j i'■ ! il ■ 'il" ■■ / [ I 11 .-' I

f] TO. Deverá Ser"exigido Qualificação Técn'ico-Operacional e Técnico-Prg^fissional das licitantes
^  . ■■■■ i! ! ■ ' ' [ - ' 'iconforme previsto^najLei Federal 0° 14.133/202,1 e condicionanteS estabelecidas pelo Serviço

k  \ ' Il ■Sgcial Autônorno PAF^ANACIDADE na minuta dó Edital disponibilizado', em seu item 7.5.3 e
subitens. 'l i . "'viii ! /

'■ lOvt. A/exigêhcia da Comprbvaçãb dé qualificação técnica, limitada simultaneamente
I  qs parcelas de' maior]relevância e valor significativo da obra, visam irripor regras, em prol do

iiiiteressé público, corri aifinálidade primordiakde salvaguardar a Adminjstração de que o futuro
contratado .detenha aptidão-fsuficiente ppra bem--desempenhar- o-objeto licitado, sem que
' ! ■ 1 L ií ; :ocorram futuramente prejuízos àbonclusão da obra. Em observância ào princípio da supremacia

db interesse'público, a lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa,, quanto de seu

responsável técnico, para efeitos de habilitação.'

'  ' 10.2. Ressalta-se que.ás parcelas de maior relevância solicitadas na presente obra, em
conformidade com o estabelecido pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE na minuta do

edital disponibilizado, em seü item 7.5.3.1 e 7.5.3.2,ise refere:

i. "Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado, com quantidade

fnínima de 893,01 m^" - Parcela referente a 50% da quantidade total de 1.786,03 m^ da área que
■í I . ] ' ' i ] '■ i|I  h;áverá intervenção no CME! Emma Gnoattò. .- )

f  ■ lui k ■ ■ ' ■ : '
I  si íi.ij , l Página 3 de 5
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^  ■ i'

10.3. A solicitação de experiência anterior em execução de obra'de construção de
edificação em alvenaria e concreto armad|,, tanto d^ empresa quarjito do profissional
responsável técnico, está respaldada pelo Artigo 67, inciso li, da Lei Federal n° 14.133/2021, o

qual prevê a possibilidade de exigência de comprovação de aptidão para desempenho de
;  ■ I

atividade pertinente e compatível com as.características dó objeto da lioitação.

10.4. A solicitação de áptidãq para execuçãõTançarnehto/aplicação de çoncreto em

estruturas de concreto armado, Tanto-c^a erripresa qúanto..d.d -.pi|ofissÍonal responsável técnico!
motiva-se pelo fato deTratár-lse de serviço especiálizado;.çgm,prócèsso específico de execução;

em què há a necessidadè de condiçpes^adequadas nb-moijidríto áo lahçamerito/aplicação, cofri,
a disponibilidade de equipamentos'ééquipejreinada para qpreparo' dó^concretp, lahçafyentqd
adensaménto. ; fi' à ■ : \

10.5. A empresa e o responsável técnico pelos serviços devem jescolherdechicamente

o processo e a seqüência'dê lançamento/aplicação do conpretó na estrbtura a sef| concretad.a,
com a elaboração de um plano de concretagem em qúé há a necessidade de preyer-se;a
execução adequada';do êistema de fôrmas e escoramentos, montagem a.dequada dps

armaduras, área quj;volume concretado em função do tempo de trabalho, a relação entre

lançamento, adensamento e acabamento, as juntas de concretagem e ó acabamento final que

se pretende obter. ■ ' j, 'r '

1,0.6. A empresa;"e o responsável técnico pelos , serviços devem'garantir que ps

equipamentos utilizados rio lançamento do concreto-sejam-dimensioriados e adequádos'á'ò
^  ii ■ ' ' L ■ ■ .b'

processo dê concretagem^-éscolhidoie em quantidade suficiente, de ■f.orma 'aíipossibilitar que o

trabalho seja desenvolvido sem,atrasos e a èquipe de trabalhadores'deVe sèr suficiente para
■  ''' '■ i . !assegurar que as. operações de làhpmeílto,~ádèrisamento e acabamento'Ido concretbPejalm

realizadas a contento. .■ ' ■ ' / ' ■ ~

11. Código CATSER do'sêrviço:'Grupo 542 - Serviços gerais de cónstruçao para obras d,ê

engenharia civil (Serviço 5622'-Obras Civis Públicas (Construção)). ; ' í-

I' ' . :
12. o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

abertura da licitação, jusiificando-se pela necessidade de compatibilidade com a duração dps
procedimentos previstos na legislação vigente para, homologação e adjudicação do certame

licitatório para a posterior assinatura do contrato.

'1 , Páginá.4de5
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Servidor Matrícula
Formação/Registro

Profissional
Secretaria/Setor Função

1  • , . •

Andréiá'S. Koga .' V lko21-1 i, .| Engenheira Civil ,
CREA/PR65.315/d1

Secretaria de Serviços e
Obras Públicas (SESOP) Fiscal da Obra

i  Ângela |C. Si , ( '
;ifhorr)é 'i'

'''Ú 'j ■
íij 1,27,09-1

'Engenheira CivIl .
CREA/SP759.'688/D'

.  '.'Secretaria de Serviços e
Obrds Públicas (SESOP)

Suplente de

FiscaVda Obra

Amanda L. S. ,''l
i  n, u-

Derbis

■ ■ '■ i'
'  31992-1.i -

Arquiteta.,e '
"  ■ V-, Urbanista' ,

'CAÚ Al 354892

Secretaria Municipal de
Educação (SEMED)

Fiscal de

C.bntrato

Mareio A. C. '

Matzembacher

'  ' 1 . 1 •
1  1/

35014-2

• 7 /
■■Engeríhèlro Civil'

iCREA/PR 21.0.422/D,|:'
i  S'ècretárla Municipal de

■ -L- „ Édücaç.ão (SEMED)
Suplente de

Fiscalde '

Contrato
' i TeodatoZ.
i  Bischoff ■ '.,31426-1 i  f-Engenheirct-Cívitri"

CREA/PR 13'8.277/D
■Se'crétaria Múhicipal.de

Educação (SEMED)
Gestor de

Contrato
il I- '

LuIz G. Lazzarin: '■

■■ ■

(  l:).

2jÍ616-1
il

'  ' -Engenheiro
Eletricista i

CREA/PR 116.54.6/D

Secretaria Municipal de
Educação (SEMED)

■ Suplente de
' .Gestor de
■,Contrato

Cascavel, 11 de agosto de 20

' r

il

t Sabriría mzza PySãd Pedro
■Endarregada^oSet^r^liifraestrutura

MátrículL@1484-1

Marina H. P. Barboza
Gerente de Divisão'- Departamento de

Planejamento/ Gestão^ e Finanças - SEMED
Matrícula 36535-3

I  '

Miriam J. A: Carlotto- - —
Diretora - Departarnento de Planejamento,

i ■' '•.(Gestão e FJpanças- SEMED .,

iVife
Matricula 27344-3

'tr
Cient.ej

. i

li í •

í/íl

Gislainé BuifaMi de Andrade
iSiecretária Mumcmal de Educação'

híiij
;  ' L'

.  il
' lí- .

.1

St

Documento',
Elabora

■ ' I . . ■ 1J ' i 1,' l-i , I,'. I • . .i.- ' ■ ; . •toporriplementar ap]Terrno de Referência - Pregão/Con'c,orrêncla/pcltaç^o
SÍMarço/2Ò24Íkj'Jl! i|; -'V ' '
r  ■ i l =;# I ;' ■ ' ■ íi ! ' , ■ : r i
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13. Pôr fim, relaciona-se abaixo os servidores designados para exercerem as 'funções e
atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste processo:
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ricjti tlTÍÍ» t}í<««rW c

1- '

' V ■ JUSTi-FÍCATiyA ÍNDICES DE LIQÜIDEZ

Em atendmento à C.I. n.° 20002/2026 - 10.08;.2026, da Secretaria Municipal de Educação.
- Setor de Infraestrutura, a justillcativa dos xiidiceis de liquidez para a qualificação ecõnômico-
fináncek-a baseia-se nas seguintes iiiforniações:

■ I. Requisição:.2264/.2026;
2. Processo Digital: 4.7943/2026;

„l i vàior: RS-8.18S:809,P6;
■"i 4: .Prazo de Execução: 360 dicis; ■ '

õ. Praio de Vigência: 720 dias (24 meses aproximadamente); ■
:6. \PbJèto Executado: CONTRATxÍÇÃO. DEEMPpESA EEGALMENTE ESTABELECIDA E
ESPECIALIZADÃ NO RAMQ DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO
DA. CONSTRUÇÃO DO ÇMEIEMMÀ GNOATtp;

1' 7. Gonsórciò: permitido; ■ ] '
I,' <S. Modelo dè Edital ségue anexo .a esta Comunicação (SAM234).

Çonsiderando-se o vidto desta obra/serviço para b Município de Cascavel e a õiigem dos
recursos, provenientes do PARANACÍDADE, a análise da qualificação eçonômicõ-fínanceira,
çies.critos no item 7.5.4 -b do edital, visa garantir que a empresa licit.ánte possua suficiência e
capacidade .firianc.eira para execução e. conclusão. :da obra/sendço licitado e jamais restringir a
pãrticipação ou competitividade nó certame.

Destãça-SÁ, que a orientação para aferição, da qualificação econômiço-financeira da
■  licitante,- encontra-se expressa no art. 6? dá.Lei 14.133,_ de 1° de ábrlL de 2021, nos seguintes

termos:

I.

k Art. 69 A habilitação .eeonõmieo-jinanceira.visa.á. demonstrar a .aptidão econpmieado
licitante pára cumprir as obrigações, .decorreiites; do fiihiro contrato, devendo ser

.  ' comprovada de .forma, objetiva, por cógficientes e índices .econômicos previstos no
Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e. será restrita à
apresentação da.seguinte-dociimentação:
I .- balanço patrimonial e demonstração do resultado dé exercício e demais
deinónstrações. contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
II r cenidão negaíiva de feitos sobre falência expedida pelo distijbiiídor dá sede do
licitante;
§ 1°'A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento., pelo. licitante dos
índices econômicos previstos no edital
§ 2° Para o atendimento do disposto no caput destç artigo, é vedada a exigência de
valores- mínimos, de faturamento, anterior e de índices dê rentabilidade ou
lucratividade.
§ 3° E admitida d exigência dá relação dos compromissos assumidos pelo licitante
que importem em diminuição de stiá capacidade econômiço-finançeira, excluídas
parcelas já execiáadaii (lecontratàs firmados:
§ 4° A Administração^ nas compras para entrega futura, e na execução de obreis e
sei-viço.s, poderá estabelecer no edital a exigência de capitai mínimo oü de;paírimônio.
líquido mínimo equivalente a até 10% (dez par cento) do. vàlor estimado da
contratação.

■  '/I
Página 1 de 2
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; • Setor de Estudòs Técnidòs de Serviços Tèrceirizados 1

:  • , ■ í r I : 'i  § 5° E vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação ecmiõinico-financeira I suficiente para o ciimprin^ento das-,
obrigações decorrentes da licitação. ' ' ■ '
§ 6° Os documentos referidos np inciso Ido cap.ütvdèsté^artigc^fimiíQr-sé^do ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ler sido constituída há menos de 2 (dois) \inos. •
(grifonosso) ' i ; | , i i

'i : . rj 'I . Ji r I
I  , ; ' f '■ ( ■ í , I ' ,Í , !

Com base no item. 7.5.4 - b, do edital e MODELO - ANEXQ X, a situação fiiiahceira da
licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) é
Solvênéra Gerál (SG), resultantes da aplicação das seguintes fómiulas: ' ' ; ;j ii

l'-

LG = (AC;+ RLP) - (PÇ+ PNC)'
,-ií
ill

À licitante deverá apresentàr uidice maiór que 1, demòüstrand^o assini'situação financeira,
equilibrada, indicando que a empresa possui disponibilidade dé bens e direitos realizáveis no
curso do exercício .seguinte para liquidar suas dbrigações, com vencimento neste mesmo
período. . ' ■

LC = (AC - Pp)

Cascavel, 11 de agosto de 2026.

Valdek
CRC/RR''^tad^r

-1 1

i  • !
' •! 'Vf

> A licitante deverá apresentar índice maior qüe 1, demonsti'ando assim que a emprpsa possui
recúrsos disponíveis, bens e direitos realizáveis a cUifo prazo, para fazer face ao tofal de suas
dívidas de curto prazo. jí ■ ' " ;i  ...j • , . • i

SG = AT-í-(Pjj: + PNC) . ■ ' ' :
> A licitante deverá apresentaijj ; índice maior que 1, demonstrando assim boa situação

fmanceira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a
empresa dispõe eni Ativos pafa pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos
recursos líquidos, também os permanentes. .. .

'  '' i ■ if' ' ' 1 ■'Portanto, o atendimento aq's índices estabelecidos lèicima, demonstrain' umaií-situação
equilibiada da licitante. Caso eonUário, o desatendimento (dos índices .'revelará uma situação
deficitária da empresa,.colocando era risco'a execução'do conltato, / ■ ' '

LEGEND'A; AC: Ativo Cnculante; RLP: Realizável a Longo Prazo; AT: Ativo'
lotai; PC: Passivo Circulante; PNC: Pàssivo Não Circulante.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em, critérios objetivos o
disposJ:o no art. 37, XXI da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas era
situação, equilibrada é. o mínimo qüe a administração públiçá. deve cercar-se para assegurar o
cumpriiíiento de sua obrigações. ' . i [ ;.• j , 'í

Os índices e fórmulas, àcirna elencadòs, visam justificar os requisitos estabelecidos no
item 7.5.4 do edital, de encontro ao artigo n°69 dá Lei 14.133/2021. ' '

líp.

í u/.''

;'í
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TE RM o DE JUSTI Fl C|\TI VAS TÈGNÍCÀS RÉ LEVANTES
Í)bRas/ser^içqs de engenharia

OBJETO: Contratação d'e empresa Legãlmente estabelecida no ramo da construção civil para
!  'í ■ íÍ! - ti; " ! . l ■

execução da CONSTRUÇÃO; DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL EMMA

'it '
GNOATTO

f r
\;

i i: 5

OBSERVAÇÃO 1: Este termo.contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas

.nas análisesi.de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro

com os requisitos da rinstrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do
■  ̂ i ■ I

instrumento de Padronização.dos Procedirhentos de Contratação da AGU.

.  r

OBSERVAÇÃO 2: Todos osijtópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acórdo com a'S competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966, e

S  > : ■ 'íi
as Resoluçofes do Conselho Federal de Engenharia é.Agricultura -iCONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as/Resoluções db Conselho de Arquitetura e Úrbanismo - CÃU, ou pela Lei n. 13.639, de
, m k ■ ]'] - '

2018, e asfResoluções dO Conselho Federal dos Técnicòs industriais- CFT.
' i líH ■ 'i 1: ' ■ i .' . ■

l;f ■ 'íi
OBSERVAÇj^P 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,

1',' I ' !í '■ ' ' rí ji
da apresentação da justificativa técnica detalhada cbptendo as razões que motivam a opção

, J '■ '1 ^ ■adotada pala o caso concreto, não podendo, portanto,Iper genérica nem abstrata.

'' ídí

111
;  ! iiíilT

l-il
'  'Ti.ii

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos
t i ' 'autos. sem|,ianalise conclusiya ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será

i; . .!>
imprescindível para O prosseguimento do fe ito.

'  ' 'i l

■OBSERVA^Ãb 5: Para oí^correto preenchii|hento, ,é indispensável a leitura das Notas Explicativas
•  ;,n .. , !í - , :desté doc^,|^.ento,!,cujo gonteúdo consta após as justificativas, mas também pode ser acessado

'i, iji ij l' i ■ ■ ■■ ii-i -
pdrméiodòjlink inserido: ao final de cada tópico'.
i  f Ti;: i/ ' ■ ■ . : .s  rfi'. I ■ ^

I _ jll i
OBSERVAÇÃO 6: Deverjn s^ijuntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
rlecessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às vNotas Explicativas".

Ir
■TERM0|DE /OSTIFrCÂTiVAS'TE'CNrCAS RELEVÀ'NTES~
óbras(|Érviços de engenharia

í'- ' ' ■ ■ ■ ■
li ■ • 1 >
ili :
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1. ENpUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classi|ÍQação como obra ou serviço de engenharia:

cjípjeto da presente licitação constitui (x) OBRA/l ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob
;  í'^- ■ ■ - ■ ' ,'!p
à seguintejdstificativa: i

A1 presente contratação visa contratação de er®resa especializada e legalmente
estabelecida, sob responsabilidade de profissional tecnic^habiíitado nã área de engenharia
,e/ou arquitetura, para intervenção que irnplicará em inovãçao do: espaço físico, com alteração
substanciai das çáractèrísticas originais do bem imó\/el,r;no caso, da iVeforma da Escola

K-;'fSid{ 17 .'' : il -A ,;lí
fMunicipal |táiSamipãio. i.

H 1

:  1 Nésse contexto, atende ao disposto no Art. 6°,; inciso XII, da Lei n° 14.133/2021, que

estabelece normas gerais dãvlicitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,

autárquicas efundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

1.2. Classificação comó serviço comum ou especial: |
O.serviço de engenharia objeto da presente licitação é (x) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob

á seguinte justificativa:

!■• . .A presente contratação visa realizar ações qúe se enquadram na definição de serviço
)l i T -

.'(somum de engenharia, sendo de natureza que não requer solução específica e personalizada, o

C]ue a classifica como serviço de engenharia comum.

2. REGIME$ DE EXECUÇÃO

.  ■ l|' ' ■ ■ ••!; ■ ' ' ' :Para a execução indireta dó objeto, será adotado o seguinte regimè,- de acordo com a
justificativa abaixo; i

1  ■ '
í

(  !) empreitada por preço unitário;

(x), empreitada por preço global'; !

(  j^èmpreitada integral;

(  ') contratação por tarefa;

(  ) contratação integrada;
.,i

(  ,) contratação.semi-integrada;
i  ■ iiL: . ,

1' • "r 1 1 . 1 •,  ( ,p fornecimento e prestação de ser nço associado. ;

üii
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No regime de empreitada por preço global a e)i;e9ução da obra ou serviço sé dá por

preço certo e total. Adotando-se esse regime, cada parte assume o risco d^ eventuais

distorções nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores |u inferiores
àqueles originalmente previstos na planilha orçamentária da,contratação. Se, ao final da obra, a

contratada tiver fornecido ou executado quantitativos superiores aos estimados, arcará com. o

prejuízo financeiro, não podendo, cobrar a Administração pelos custos adicionais, ate certo

limite. Na situação oposta, a lógica é a mesma: a Administfaçãò.|não ipóderá realizar descontòs

proporcionais aos quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos

estimados, também até certo limite. Assim, na empreitada:por preço global, o grau de assunção

de riscos pelo contratado é maior db que na empreitada porj^reço unitário.

Esse regime deve ser adotado .quando houver um alto, nível de precisfão das
1  ' ' ■ -

especificações e quantitativos do objeto.' Ele pressupõe projetos de bòa qualidade, que

forneçam aos licitantes todos os elerhentos e informações necessários para o total e completo

conhecimento do objeto e a elabiora.ção de proposta fidefiigna, justamente para evitar
[r ; \ 'i ,l

distorções relevantes ho decorrer da execução contratual, em prejuízo seja da Administração,

seja da contratada. ,

É cabível, então, quando fòrj;possível definir previamente no projeto, com alta precisão,
as quantidades dos serviço^jca se|e!|i'bosteriormente execútados;na façe contratual. 'j

I  'j ■ ,No presente regime dèii||ecução, deve ser adotada sisfemátijÇa de medição , e
pagamento associada' à execução-be etapas do cronograma físico-financèiro vinculadas' ao

cumprimento de metas de resultadò - sendo vedada sistemática de remuneração atrelada a ''i

preços unitários ou quantidades de itens unitários executadps. 9 i ffi 1
ií, :i'; ; ti;

,v

Uma vez adotado b regime de empreitada por preçç^globjal, o pdjeto BásiÇo ( x )

DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevántes dos serviços relativos à

b  ' .'í ■ ■
presente contratação, segundo as ditétfizes do Acórdão n. 1.977/2013-Pleriario TCU, adotando

.... 3 :■ :
i?'os seguintes parâmetros descritos ihd documerffo abaixo identificado:

!í;fí a ■■ 'i ' '
gj 1 1 ,■11

ü

Conforme especificaçõeá constantes no modelo de edital e rfiinuta de contrato
jSb ' ' ' '

disponibilizados pelo;'Servi^o Social Autônomo PARAN/\ÇIDADE pára o presente processo
licitatório, uma vez que taíl órgão é o agente técnico operacibnal indicado' no Contrato de
Financiamento Fomento Paraná SFM n° 4605/2025 celebrado entre a Agência de Fomento

Paraná S.Ae o Municíffib de Cascavel. ;
'  i- ■ ^

K  Página 4 de 17
TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAs||bEVANTES f | ■, ' j . I't.
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA p V I ' ■ : ■



. . 'I

7
7

u

M
I

■1:1

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

n
}  .Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global,' o Projeto Básico ( ) NÃO

DEFINIU as'subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos-serviços relativos à
1  ' ■ ■ Ipresente còntrataçao, sob a seguinte justificativa: |

)!i . í' Mi ' 7 í ' í
S  f r ' ■ ■ ' i■ i NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação, j

l

3. ELABORAÇAO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL

HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

1  No presente feito, d ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional.habilitado de ( x ) engenharia, ( x ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a

emissão da (x) ARI, (x) RRToiii ( )TRT.
;  • : :

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido

elaborados por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO

houve a emissão da ART, RRT ou TRT,rCOm base na seguinte justificativa:
I  : ■ ■ t ' 'i •

I '  NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
vr

profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte

justificativa: í

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

112^
I.

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERENCIA

Na presente licitação: I

pe2021; :|7í
(x) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133,

'  . -i

7) /' ( ')|.;|| FORAM adotados custos'unitários menores ou iguais aos custos unitários de
referência d,p'jSINAPI, para todps os itens relacionados à construção civil;

■lii■  ( ) FORAM'adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência

do SINAPI ;i ra determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico
Íj - Í" 1■^laboradorpõr profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.
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No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SiNAPI,

(X) FORAM adotados custos obtidos das seguinte^-fontes admitidas no art. 23, § 2°, da

Lei n. 14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:,

( X ) utilização de dados de pesquisa publicada ern mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletfonicos
,í

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a horaide acesso {citar as

fontes e justificar a pertinência técnica da opção):

■  ''' I' 1
A elaboração do orçamento de referência da referida obra baseou-sfe na Tabela SiNAPI

'  ! ' ' ! i

(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil) a qual é proveniente dó
1  ■' : í

Decreto N° 7.893/2013, que estabelece regras e critérios para .elaboração do orçamento de

referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos
!  'i '

orçamentos da União.

Os serviços hão contemplados na Tabela SiNÂPI, tiverarn seus valores definidos
^  jv iatravés de composição de custos unitários elaborado por profis||onal técnico habilitado,

í  . Ir :;í }
Utilizando-se, de valorès existentes na SiNAPI, e índices de produtividadè relacionados ao

serviço que se deseja obter o-custo, os quais podep ser obtidos utilizando-se a TCPO (Tabela

de Composições de Preços para Orçamento), dejlevantameritos realizados i| loco provètpiehtes
'  ' ■ I' I- ' '

de outros estüdos, ou de serviços similares ao qUe se desejãjtibter a composição.
f  li ' 1^ ■ ■ Ti

■  .jl;Além disso, dependendo, da natureza do serviço, foi realizada pe^puisa de njiercadò
com cotação junto a fornecedò;res especializados óu utilização de Atas de Registro de Preço,s

• 4 ■ i i ^ ' '
da Administração Pública para âldefiniçãb do valor máximo'que aiAdm'iniistráçãó pretende pagar

t  ■ ' i
pelo serviço. ij; i .

(  ) contratações similares feitas peía Administração Pública, em execução ou
.  . - . . .

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice

de atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar ás fontes, justificar

I  ;

meto;dologia e juntara pesquisa aos autos): ;
.  (l yí '

(  ) pesquisafipa base naejional de notas fisèais ele,trôriicas, na forma do regulamento
(apresentar justificativ|| e documefear a pesquiéainoi autos).; I ' '

^ i K I |f - ■
'  I

r-;
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5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

1  ■

(x) foi/foram juntadas a(s)(x)planilha(s)sintética(s)ea(s)( ) planilha(s) anaLítica(s)

(  ,) NÃO Toi/forar| juntadas ;a(s) ( ) pLanilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planiLha(s)

analítica(s). ' ■ , ;

■  " ' . '■ I;
•' - ■ i;'

o documento de responsabilidade técnica relativo,às planilhas orçamentárils:

(Ix) consta nos autos, jí';;

(  ) NÃO consta nos autos.

I-

Na presente licitação:

■  'ü

li 1-

\  ■ ,

(  ) foi/foram utilizada(s) d(s) tgbela(s) de referência mais atualizada(s)".

(;x) NAO foi/forarri utilizad,à,(s) a(s) tabela(s) de reter,ència mais atualizada(s).

tReferência para orçam|hto base: Tabela iSINAPi 04/2025, conforme diretrizes
estabelecidas pelo Serviço 5Qcial',|Ãutônomo PARANAOIDADE para cadastramento e aprovação

1
de projetos.

I  I ■ i
Fechamento do orçamento em 25/03/2026 (Data Base da aprovação pela equipe

.  J ■ ■ ■ ' ■ ' ! ' ■ ri •técnica do PARANAOIDADE),jpelo|E;ngenheiro Civil Marpio Ãpgusto Cappelletto Matzembacher,
p/ofissionaE habilitado,ipelo ! Coiíisélho Regional d| iÈ'h'|ènharia e Agronomia do Paraná
(CREA/PR), sob o número dê registro 210.422/D. O |orçamento base, crónograma físico-
financeiro e composição de BDI estão registradas como atividades técnicas da ARI

i ' ■ ■ ■ I " . •1720256607064, anexada ao procejsso. :
í] f , 11 ■ ? ' ■ ' .

Para assegurari a compatibilidade com os valores praticados pelo mercado, é

indispensável que o intervalo entre a elaboração das planilhas do custo total estimado do
empreendimento e a data de divulgação do edital não deve ser superior a um ano, conforme

voto proferido no Acórdão TCllJ n. 2265/20|0-Plenário, do qual se destaca o item 20:
Assim, a IN 73/2020 adfnite, prazos de até 1 ano entre as

íí
. , referências pesquisadas; e a data de divulgação do
Sif.j i ninstrumentQ convpcatonp, prazo que julgo ser adequado

■  j
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também para à validade de um orçamento estjmativo

visando a licitação de uma obra pública. I

•  :| ^ ' ■ ■ .
6. ELABORAÇAO DAS COMPOSIÇQES DE CUSTOS UNITÁRIOS ,

No orçamento de referência da presente licitação: ;
j i ' ' •

(  ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem

adaptações;

( X ) foram adotadas composições "adaptadas" do SiNAPI, nos termos do art. 8° do

Decreto n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntá'das aos autos /para /p
conhecimento dos licitantes; ' j í 1, '

'  ' I

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SiNAPi, nps

termos do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente junta'das aòs
autos para o conhecimento dos licitantes. '

i ' ' fl' ; ^ IM

[7. CUSJÒS diretos" ; - • , ; '/-l jí ■■

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos (x) compreendem

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e

mensurados da planilha orçamentária. .i| ^ •
[

'M
Especificamente em relação ao custo diretó de adrninis&ação local: ;

I  1 ■ : ' ■ *'(X) observa OS parâmetros do Acórdão n. 21622/2013 - Í|enárip do TOU;
■i ' ' ./ii

(  ) adota o parâmetro do ( ) 1° quartil ou (ij ) médio ou (■ ) 3°j;quartil, de acordo com as
'  ■ , / ?' !' f . ■ ■

justificativas técnicas âbaixo apresentadas para os casos era quesnão foi adòtado o médio:
ffi âi • 2 . if I r 1

NÃO SE APLICA ao presente procpsso de contratação.
i

(  ) adota percentual superior áo 3° quartil, em razão' das peculiaridades do'objefp!  ' , ; lip, ■ ■ . L -1
licitado, de acordo com as jüstificativas técnicas abaixo apresentadas:' ' • ' ■

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

Em relação ao cronograma físicp-financeiro: i

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES €
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA ' f
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(X )'PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao

■de admini,stração local, para cada pèríodq de execução contratual, refletindo adequadamente a
,i ■ : ti i . :v . ,

evolução da execução da obra, ao invés dè reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM. PREVISTOS ..pagamentos proporcionais para os custos diretos,
'  ■ " .1 ,viincluindo os de administração local, paralcada período de execução contratual, sob a seguinte

justificativa; $
I

NÃO SE APLICÁao presente processo de contratação.

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:

(X) foi/foram juptada(s) a(s),Ourva(s) ABO relativas aos ( ) JNSUMOS e (x) SERVIÇOS.
Ilci
H,i  ( , ) NAQ foi/for^ãm juntad:a|s) a(s) CUrya(s) ABC relãtivas aos ( ) INSUMOS e aos ( )

)

SERVIÇOS,, sob seguintÉiustificativa:

NÃO SE APLICÃ ao presente proq^sso de contratação.

9. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTARIA

i  Ná presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou (
- -i

X) NAO DESONERADOS, por se tratar da ppção mais vantajosa para a Administração, conforme

simulação juntada aos autos, (preencher, se necessário, para outras considerações):

A simulação foi efetivada pelo responsável técnico do orçamento.
» í

j,

10. DEJALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

I] Na presente licitação'! o detalhamento do BDI: (x) observa os parâmetros do Acórdão
n. 2.622, de 2013 - Plenário dp Tribunal delContâs da Upião.

i

■ ! Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI

contemplado no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TÇU', de acordo com as justificativas

técnipas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1° quartil ou ( ) quartil médio oO (x) 3° quartil.

! Página 9 de 17
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J? ■ ' ' ,
li ' •

o responsável técnico pelo orçamento identificou que por se tratar de obra com

grande valor, há um grau mais elevado de complexidade organizacional esperada da empresa

que irá executar os serviços, sendo assim, optou pelo enquadramento da Administração
Central no 3° quartil.' Ademais, á prática comum da Secretaria Municipal de Educação de

Cascavel essa adoção, a qual pode ser observada em obras correlatas. ' |i„

I  : . '■ . i1
Seguro egarantia: (, ) 1° quartilo'u ( ) quartil medip ou (x) 3° quartil. í

'  1

O responsável técnico pelo orçamento identificou que por se tratar de obra co.m
l-grande valor, há um grau mais elevado de complexidade organizacional esperada da empresa

• : !'■ 'li ■ ■que irá executar os serviços, sendo assim, optou'|pelciJénquadramento da Administração
Central no 3° quartil. Ademais, é prática comiíim da Secretaria Municipal de Educação de

^  ■ • • ■ ■ 1
Cascavel essa adoção, a qual pode ser observada em obras,correlatas. ;

i

Risco: { ) 1° quartilou ( x) quartil médio ou ( )3°quartil.

Despesa financeira: ( ) 1° quartil ou (x ) quartil médio ou ( )3°quartil.

Lucro: ( ) 1° quartil ouij; x ) quartil médio ou ( ) 3°;quartil.

[TÍTbDÍ REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E; EQUIPAMENTOS , f"' j... ..... ^
Na presente licitação, ( x ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BOI reduzido sdbre os '

custos dos materiais é equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Nos termos da SÚMULA TCU 253, "Comprovada á inviabilidade técnico-econôpiica de j|
parcelamento do objeto da licitação, nos termós da legislação em vigor, os itens de |
fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos '

por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 
l̂;

significativo do preçb global da obra devem apresentar incidência de taxa de Bonificação e '

Despesas indiretas - BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. Ressaltamos,
-í!'

novamente, que a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços dos materiais f

e equipamentos no orçamento final daíobra - e embasar a decisão pela it]ciciência do BDl
reduzido. ' ' LI

;  I
Portanto, quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição '

de BDl, de forma a prevei; duas composições dis,tintas:|uma incidente^ spbre as parcelas '
relativas a materiais e equipamentos, outra incidente sobré as demais parcelas do serviço. ' ,

i  • Página 10 de 17;
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Segundo o estudo do Acórdão n. 2.622/2013 -|Plenário do TCU, o BDI para itens de
■! , i
mero fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 11,10%

i  ■ ' ,i i' i ■ "
ti °quàrtil)-14,02% (médio)-16,80% (3° qualtil). , }

I
i

Gaso seja adotado p:BDI re,duzidó sobre os cu^stos dos materiais e equipamentos:

.  ; (xjitoram observados os parâmetros, do Acórdão n. 2.622/2013-Plenário do TCU;

■  ' l iT  adotado:p parâmetro do ( |) 1? quartil ouj(x ) niédio ou ( ) 3° quartil, de acordo

com as justificativas tépnicas abaixo aprèsqntadas para os casos em que não foi adotado o

médiá:

íu
>3(  ) foi adotado percentual su|j|rió'r ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do

objeto, licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

,i,; NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

■  I- ■ ■ ■,
12. ePboração do CRONOGRAMA físico-financeiro

■  : , ' ' ■ 'Â li
o cronograma físico-financeiro:

ili
(x)FOI juntadóiaos autos

(" li^NÀOfoi juntado aos âutòs.
■'i '■ fÜ: • • I'! -I'- lò. : ; ■ K

•  ,ii;(
•íj'

;  ;l. N^ihipótese de ter|sido|adotad(^'o regime ''de empreitada por preço global, o
cronogrania físico-financeiro:^'

(X )tDEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços

propostos pelos licitantes.

(  ,) NÃO define corn clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos

preços propostos pelos licitantes.

13. PROJETO EXECUTIVO
li "

i  ' (xO FORAM elaborados o^jprojetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
•I ■ ■ I LÍ '
divulgados^Gom o edital da licitação;.

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇÓS DE ENGENHARIA
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(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos . executivos, sendo tal atribuição

expressamente repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária

elaborada. Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos

da licitação possuem nível de detalhamento adequado e ábhciente para permitir a elaboração
'i ^

dos projetos executivos pela contratada. ; |

|14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA •

i  i
Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( x ) CREA

e/ou ao (X) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na segui^nte justificativa técnica:

^  ' ■ í .
A exigência de registro da empresa na entidade pròfissional competente (árt. 67, V, da '

i  • . 1

Lei n.14.133, de 2021) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme entende

oTCU: ■ ■ i i 'í'

I  ■ ;
"9.3.1. faça constar dos%ditais, de forma clara é/detáíhada, a fundamentação legal

/ ■ I
para a exigência de registro ou inscrição das licitantes emíentidades fiscalizadprasdo exercício.

de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes quando não' • '
f  ' ! i '

• I I '

figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalizaçãp da atividade básica do objeto i
■  ' ' i '

do certame;" (Acórdão n° 1.034/2012 - Plenário) ' ,

"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previstcj no art. 30,
(

inciso 1, da Lei 8.666/1993,. deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o

serviço preponderante da licitação." (Acórdão n°2.769/2014 - Plenário)

"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, prevista no
í  li

art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a ativi'dade,básica

ou o serviço preponderante da licitação." (informativo de Licitações e Contratos 286/2016).
I' f; . ■ ■

■  " 'Capacidade tecnico-cperacipnal ^ \

( X ) serão exigidas comprovações de catDacidáde técnico-operaciorial quanto às ..
T  ' : i , ' 1 , "í-

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do'objeto, a seguir elèhcadas: '

1. Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado, com quantidade

mínima de 893,01 m^; i

Página 12 de 17
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l' i ( X ) SERA'' exigijd^ a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados,

corresÍDoncientes aos seguintes serviços das parcelas dè maior relevância técnica e valor

significativo do objeto;

'ii< ' ■ ! '
Para os serviços de' Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado,

plom quantidade mínima de 893,01 m^;

:Possibilidade de somatório de atestadbs

:  Na presente! licitação, será ( x ) ACEITO ou ( ]) VEDADO o somatório de atestados de
'  ; ' ■ , / ■ • I .

capacidade técnico-operaciohal para ^tingimento dos quantitativos mínimos demandados,
.  i! . f'' ; 'I ' í- íi

com base na seguinte justificativa técnica:! :

i
1""

Segundo defende a jurisprudênciã do TCU, cabe aceitar o,somatório de atestados para

'átingimepto dos quantitativos mínimosidos serviços demandados na capacitação tócnico-

qperacionaldo licitante (Acórdãos n. 170/2007|í 1.631/2007,727/2009,1.382/2009,1.823/2009,
i  ú ■ '
2.783/2009, . 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012,

2.869/2012 e 1.391/2014-Plenário).; ! ,

Capacidade técnico-profissional

j'. ( ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade tócnico-profissional.

:  í ■
( X ) SERÃO, exigidas comprovações de capacidade tócnico-profissional quanto às

parcelas de maior relevância:ltócnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos

profissionais abaixo elencados:
1

,  ■ ■ Para o' cargo de Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Mecânico e/ou Arquiteto e/ou

,profissional hábilitad.o ;.,pelo;;Cohselho Regional de Engenharia (CREA) ou Conselho de

/):rquifeturá é Urbanismo (Q/\U) pára a execu,^ão de serviços similares ao objeto do contrato:
,'^f t : i' V*!- !■sferviçSs de Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado.
ÍT.' • i V

íl ( ) SERÃ, excepcionalmente, exigida a corhprovação de quantitativos mínimos nos
F;-f| ' ' .dpcur|)|entos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

;  NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

r  ̂ ' "fj
i  : i Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por

cada profissional, estão abaixo elencados:

;  . ' Página 13 de 17
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■:Í, i
■  i.

f :
NÃO SE APLICA ao presente processo de coriiratação.

1' ' ■Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, (x) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou

pessoaltécnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

1. Será exigido Anotação de Responsabilidade Técnica (ARI) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do profissional responsável tecnicamente pela
(• ■ ' ji

empresa, o qual deverá atender os requisitos de qualificação técnica exigidos no presente

Termo de Referência.

2. A Contratáda deverá disponibilizar e manter nc^|canteiro de obras a equipe técnica
if-'! ■ ■

prevista no item de "Administração Local" constante ina planilha orçarrtentária base do

processo licitatório, obedecendo as condicionantes previstas, para fins.de assegurar a

qualidade do serviço prestado, assim como a segurança doílocal. ; ■

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( x ) FACULTATIVA ou, ( )

OBRIGATÓRIA, e o licitante ( x ) PODERÁ ou ( ) NÁO PODERÁ substituir o atestado de vistoria

pela declaração de pleno conhecimento das condiçõés de execução do objeto, com base na

seguinte justificativa técnica:
l

Em consonância com o entendimento manifestado pelo Tribunal de Contas da União
íf ■ ' I

no Acórdão 170/2018 - Plenário (informativo 339), a vistorjá previa deixa de ser uma obrigação
1  '' ^

passível de ser imposta pela Administração, e se transforma em um direito das erhpresas
■  ■ ' ^ ■ ■■ i 'licitantes, que podem solicitar ao órgão responsável pelo certame a verificação prévia das

condições do local onde os serviços serão executados.
.. j

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecirnentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, de|endo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

16. SUBCONTRATAÇÃO

Página 14 de 17
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i.
Q órgão assessbra.do ( ) NÃO ADMITIU ou ( x ) ADMITIU a subcontratação parcial na

^  i ■ i|i
presente liciiação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

■ ; . d ■ ^ ; 1 .

BVedé|a a subcontratação completa do objeto a ser licitado.

,  i / ■ ;
) 1 E admitida a subcontratação parcial,do objeto, nas seguintes condições:

aDí,i|É lidada É s,übcontrataçãQ conípleta ou dai parcela principal do objeto da
fv m Içontrataçãoi, a"|qual consiste aos serviços iij/inculados àS estruturas de concreto armado,

álvenarias aíiten^s brutos de; reforma,existentes na planilha base da licitação, os quais totalizam
-• I i ■

üm perceriitual áê 68,05% dó;montante total da obra. Assim,' a subcontratação parcial do objeto
■fi,

será permitida até o limite de 31,95% (1Ó0% - 68,05% = 31i95%) do valor total do contrato, ou
seja, somente ,dos demais serviços complementares à ,execução do objeto principal da
U  lí ,Ticitação, è.^clujiijiido-sè os serviços relacionados às estruturai de concreto armado, alvenarias e
itens brutòs'de reforma, ern ,conformidade com a diretriz di|:iimitação percentual estabelecida
pelo Serviço Social Autônomo PARANACilDADE no itéiii 16.^1.1 do edital de licitação
disponibilizado!(1 É

b) Ã silbcontratação depende d^|aütorização prévia da Contratante, a quem incunnbe
I1

t
execução dqrabjéto.

.  i: i I
qvaliar se.a: ..pubcontnatádaiCumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para ail ' !- u- r ! j ■ h; vT

il':' ■■ 'i/ L-y•k-:l ÍS' . .

ijí '?• ^ ic);Em qqalquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
:jí ■ ,j ' jl I •• Í{Gontratad|||péla)perfeita exeqlção contráiual, cabendo-lhe réalizar a supervisão e coordenação

das atividades da subcontráfeda, bem éomoj responder perante a Contratante pelo rigoroso
'  * P' ' i íf ' ■cumprimento das obrigações]çontratuais:correspondentes ao objeto da subcontratação.

1  ' , ,
í) ■ I ■

I
i  A;p,pssibilidade de subcontratação fica limitada aos demais serviços complementares

à execuçãOjdo objeto principal da licitação, ou seja, excluindo-se a parcela citada na alínea "a"

do presente itern. -,(■ ■

•'I

O contrato oferece, maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontrptação-ijcaso admitida.
f  ' li í li!

•;í--

17. DEFINIÇÃO DO PERÇENTUAL DE CAPITAlOU PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO

I  " .'1 í .'i| t |,J ,{Deverá|ser exigidoj^ualificaçãói Eépnômico-Financeira'dos licitantes almejando-se
'  I ^ 4garantir que a empresa licitante possua suficiência e capacidade financeira para a execução e
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conclusão do objeto a ser licitado, sem restringir a participação ou competitividade do certame.

Os critérios estão estabelecidos na minuta do instrumento convocatório disponibilizado pelo
'} '■ ■ 'Serviço Social Autônomo PARANAQIDADE, em slu item 7.5.4. ;í.

è  i ' ^ ■ • • ■ i
18. PARTICIPAÇÃO PE CONSORGIOS

Na presente licitaçãd:, será t i
«  , 1 ■ :! ;

(X) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar)
'  ' ' ' !

l

(  ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

í -.í « j
• íi } i ;

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS ! si

Na presente licitação, será ( ) VEDADA ou ( x ) PERMITIDApâ participação de
!■' lícooperativas, com base na s^eguinte justificativa: (f' '

A participação de cóopei|ativas!,só deve ser permi|i'da quando a gestão operacional do ,
'  ■' :)'■ '■ '

serviço puder ser executada de forma compartilhada ou erh rodízio, pelos pró|:rios cooperados - ;
e os serviços contratados tarnbém; deverão'ser executados obrigátoriamentejpelos coopôrados, ,

iv , I ' í ' ' Ivedada qualquer intermediação ou subcontratação. i '
í.

Para o presente processo licitatório, após análise da equipe técnica da Sécretaria

Municipal de Educação, não há restrição técnico-operacional para a participação ou não de
cooperativas ou admissão ou não de consórcios, iendo em vista que os serviços a serem '
contratados n;ão se apresentam tecnicamente inviáveis de serem executados por licitantes que
se enquadrem nesse perfil. ' |' ;

l  -i , 1

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO ) f

í

garantia de execução contratual, com base,na seguinte justificativa: ! ■
•  " ■ -Ç ■ , ' 1 f ' ' -j ■■ " ■ ' r

Será exigida a garaptia da contratação de que tratam ojé arts. 96 e seguintes da Lei n" •

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato, visando

resguardar a administração pública de risco de prejuízo ao interesse público
,| Página 16 de 17
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'i A exigêncja da^ aptesentação da garantia é fundamental para concluir a conclusão

satisfatória de obras, proteger o interesse público, mitigar riscos de inadimplemento .e promover
1

competitividade e a transparência no processo de contratação.

21. DASUSTENTABILIDADE

T  'No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts.
!■! | ; ' '5°, e 11, lí', da Lei n. 141133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do
planejamento de obras e serlfiços de engenharia:

;  • ( X ) definiu os eritérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao
'  . : ' r ' Í!objeto da,.I contratáção: pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da

^ : Wi '■ ' I .
contratada; e/oü requisito dè habilitação/qualificação previsto em lei especial
i  ; "í ■ i '

(X) verificou se os, critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter

competitivo do certame;

(X) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei

n. 13.146,,de2015); e

'  ( ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística
i.
Sustentável.

■  ■ 1Nesta, licitação, o? órgão assessorado entendeu que os. serviços objeto desta

.Contratação, não se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as

especificações de .sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado,
!  :í;i I M r; ,
sob a segujhte justificativa:

NÃO SE ÃPLICA ao,presente processo de contratação.

Sabrína Ruz^ P^ão Pedro
Encarregada do Set^deinfraestrutura - SEMED

CAUA6226&^Matrícula 31484-1

Gislaine Buhdd^d^Andrade
Secretária Municippt de Educação

í
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
V

O pres-ente ddcumento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta 0S|i devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos

princípios que regem á Administração PúbliÇa.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o

problema á ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do § 1° do
' l i'

art. 18 da Lei 14.íI33/áo21 e inciso I do art, 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A construção do Centro Municipal de Educação Infantil Emma Gnoatto visa

atender a demanda existente para atendimento na educação infantil do Bairro

Esmeralda e demais comunidades circunvizinhas.

A edificação apresentará capacidade de atendimento para 240 alunos, com

idade entre O (zero)' e 3 (três) anos em regime integral (matutino e vespertino),

contemplando 13 salas de aula planejadas para o atendimento de turmas infantis. O

projeto prevê ó dimensionamento e posicionamento dos espaços de forma

racionalizada, em conformidade com as atividades da instituição, com setorização e

otimização dos fluxos de servidores e alunos.
1  .

A arquitetura' do complexo escolar considerou as especificidades de
■  iledificações escúíaresf de forma que haj#a garantia da facilidade de locomoção e

■ !' 'i /
acesso entre os b,locós, a segurança e integridade física da comunidade escolar, tanto

nos espaços de ensino e aprendizagerp quanto nas demais áreas de serviço.

Página 1 de 21
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administração e circulações externas/internas, assim como considerou-se a

setorização dos ambientes conforme o uso e a faixa etária dos usuários.

Ainda, a concepção arquitetônica do projeto almejou vincular o programa

pedagógico com a legislação vigente para edificações escolares, de forma a propiciar
i  •

um ambiente que garanta o desenvolvimento social do público-alvo, assim como,seja^;|

um local propício para o processo de ensino e aprendizagem.

Com área construída de 1.786,03m^, o programa pedagógico prevê salas de

aula para educação infantil, com instalações sanitárias anexas, sala de uso múltiplo,

pátio e parquinho com brinquedos adequados à faixa etária a ser atendida.

A área administrativa conta com ambientes para secretaria, arquivo inativo,

direção, sala de professores, depósito de materiais pedagógicos e instalações?

sanitárias de funcionários. Na área de serviços há a previsão de cozinha, despensa,

lavanderia, lactário, amamentação, depósito de materiais de limpeza, abrigo de

resíduos, central GLP, vestiário para os servidores da cozinha e acesso exclusivo para

carga e descarga de insumos e merenda escolar.

Haverá estacionamento para. 17 veículos, com duas reservadas para PNE.

Haverá reservatório elevado de água potável, com reserva para a rede de hidrantes.
1

A construção utilizará o sistema construtivo convencional, com estrutura em

concreto armado e vedações em alvenaria e gesso acartonado, forro em placas de

gesso fixado na estrutura metálica de cobertura com telhas trapezoidais

termoacústicas, e fundações em concreto armado calculadas para transmitir as cargas

da edificação ao solo.

A edificação contará com pavimentações, distribuição de água fria, esgoto,

drenagem pluvial, instalações elétricas, cabeamento estruturado e sistema de proteção

contra descargas atmosféricas especificadas nos projetos executivos, memorial

descritivo e planilha orçamentária base.

Há a previsão de utilização ,de energia solar através de sistema gerador

fotovoltaico instalado na cobertura da edificação, o qual proverá toda a demanda de

consumo prevista de maneira renovável e sustentável, assim como será instalada uma

cisterna enterrada para reaproveitamento de águas pluviais para lavagem de calçadas

externas. :

Página 2 de 21
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, Ante o exposto, a unidade atenderá integralmente a legislação vigente do Corpo

de Bombeiros Militar do Estado do Paraná (Código de Segurança contra Incêndio e

Pânico de 201'8), a. Legislação da Vigilância Sanitária Estadual (Resolução SESA/PR

N°612/20Ó5), O; Código de Obras do Município de Cascavel (Lei Municipal n°
■6699/^017), a Lei de Uso do Solo (Lei Municipal n® 6696/2017), assim como todos os

preceito's dà acessibilidade universal, de acordo com a NBR 9050/2020 e os decretos
íl, ■ • '

vjgentés. ■

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da

solução, (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso li do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG).

2.1. Prazo de Execução:

O prazo para a execução dos serviços será de 12 meses (360 dias), conforme

cronograma físico-financeiro anexo ao processo), a partir da data de assinatura citada

no extrato dó contrato publicado no diário oficial, em atendimento a cláusula quarta da

rninutâ do pòntrató disponibilizada pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

}, O ihícior^a execução do objetoídeverá ocorrer em no máximo 21 (vinte um) dias,
contados a partir da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial,

'■ , ! 1 ' ' l''em conformidade com o edital de licitação e minuta do contrato disponibilizado pelo
;

Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

2.2. Prazo de Vigência do Contrato:

,  ■■ PraZç de, vigência do contrato de 720 dias a partir da assinatura do contrato, na

forma do artigò .l OS da Lei n® 14.133, de 2021 e cláusula quinta da minuta de contrato

disponibilizada pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

2.3. Local da Entrega / Local da Execução dOs Serviços:

Rua Eden Luiz Figueiredo, 214. Bairro Esmeralda-Cascavel/PR.
•Ü ' ií 1' .

2.4. Forma de Pagamento:

O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na

cláusula oitava! da,minuta do contrato disponibilizado pelo Serviço Social Autônomo
•

PARANACIDADE.
i
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2.5. Dotação Orçamentá|ia: | ||»|< j , | '

2565

2.6. índice de Reajuste de Preços:

t||

4^'
o índice de reajuste de P:reços adotado será o INCC DI/FGV (lridic,e Nacional de

V  ■ ^ ' ■ i
Custos da Construção Civil Disponibilidadei?lnterna-Fundação Getulio, Vargas). ,

2.7. Obrigações da Contratante: '
I  ' ' ■ 5 ' , ' i ,

•  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

jV 4 " ̂ '
•  Exercer o acompanhamento)e"a fiscalização dos serviços, ppr servidor ou

comissão especialmente, designada, ãbòtándo • em registro próprio 'as .'falhas
'  ■ ' " ' 44 ' 4' 4' 'ii'

detectadas, indicando dia, mês e 'anó,, benri como o nome dos Ifempregados
H  ' í . - .1

■y ' ' ''4 ' . . , X ii "íeventualmente envolvidos', encaminhandõ-os apontamentos a a|Utoridatíe;|jcompetente
i  ■ ' , ' 1 ■

para ás providênciaè cabíveis; | |'íi| , ■; \
i  p' M ■' ' j ' . ' í

•  Notificar a Contratada: pó); ' i esc rito da ocorrência de eventuais
i ''

imperfeições, falhas ou irregularidades! íconstatadas no curso dp execução dos
'  ' . i .j " j í , 4 >4;

serviços, fixando prazo para a sua correçãO/certificando-se de:,que as'soluções por ela
;•!. ' ■ ] ' •' !

propostas sejam as mais adequadas; '!j , : . . .

•  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de

serviços da Contratada; í» '

•  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais
■  ■ . ■ , i ■ í

como: ' • V- % • f''
f  íMf '

1. Exercer o poder de mando sòbre os empregados da Contratada, devendo
n  í4 ■ • ^ 4 ■ . i

reportar-se somente aos propostos du responsáveis por ela indicados, exceto quando o
'  t.f í.ii; ' •) : , i

objeto dá.contratação, provir o atendimentoÜüreto; , • .
■ ' ■ ' .jf'' ' '! ■

2. ■ Direcionar a contratação í dfe pessoasi' para trabalhar nas empresas
;  ■ ' ' 4'''' ' ' j- :Contratadas; ■ , . • ■ . 14'" ' ' , J'; ,

3. Promover ou aceitar o' desvio de funções 'dos trabalhadores da

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daiquelás! previstas no

objeto da contratação e em relação à fun|çãô específica para a;qual o trabalhador foi

contratado; j i ' | ,
V": . ■?' ! ■ ! ^

I  . f- ' "! "
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I-
,  4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores

eventuais do próprio,ó^rgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de conces^|ão de diárias e passagens.

f  j ; ■ • Fornecei por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
■  dos serviços objem do.contrato;

'  .• Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, durante a

execução e após seu recebimento;

•  Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção
í'.

das medidas cabíveisiquando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
I  ■ ■ ' • i:í . . ,

;  '•  Arquivarj, entrefoutros documentos, de projetos, "as built", especificações

técnicas, orçamentos,'terrhps de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de

inspeções técnicas apos o fiecebimento do serviço e notificações expedidas;
•  I '

1. Exigir dâi Contratada que providencie a seguinte documentação como

Condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
'  !
1  í' •? i.

2. ComproVaçao: das ligaçpes definitivas de energia, água, telefone e gás;

3. Laudo de Vistoria de Conclusão de Obras (LVCO) do Corpo de Bombeiros

Militar do Paraná; ' i

4. Carta "Habite-se", emitida pela prefeitura;

5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da

obra junto ao Caftório!be Registro de Imóveis;
i  I' 1 I

•  Exigir dáiContratada a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de
'  1.

garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei
Aí

n° 14.133/2021 e no art. 12 cfa Lejm® 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);
'  li

•  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada

houver se beneficjadó da preferência estabelecida pelo art. 5° da Lei n° 14.133/2021.

2.8. obrigações ida Contratada e Condições Gerais de Prestação de Serviços:
•  Executar o contrato conforme especificações do Estudo Técnico

Preliminar, Termo de Referência, Peças Técnicas disponibilizadas pela Administração e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e

I  !
•1 ' ! ■ ' , ii 1

íf Página 5 de 21
Estudo Técnico Preliminar '.Ij '



c2^ GOVERNO MUNiaPAL

: CASCAVEL
5A0E UNIDA E PRA FRENTE ' ' '
:PeTA(H« HUWÇIfftl. D£ EOOC*CAO • ■

:  í . .

f
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

•  Reparar, corrigir, remover ou substituir,,as suas expehsas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo .fiscal do contrato, os sèrviços/pbras efejtuados em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou ,dos materiais

empregados; . ■
•  , 1 i ! ■

4; .
•  Respoi|sabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do

I
objeto, de acordo co'm os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei

n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada,

caso exigida no edital, ou dos ^ pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofridos; '

•  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto

a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

•  Vedar a utilização, na execução dos serviçps, de empregado que seja

familiar de agente público ocupante de cargo em còr|nissão,iOu,função de confiança no

;  ' ■!!! ■erga o Contratante; •• 'jj! ' •' i
•  Entregár ao setor responsável pela fiscaliz^lção do cqntrato, até o dia

trinta do mês seguintè ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova

de regularidade relativa à'Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aoS tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante

as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou .sede do contratado;

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

-CNDT;

•  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivoi.de Trabalho ou equivalentes das categorias
.1 • ' •

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
'  ' ' . 1 1 •

tributárias e as demais previstas enh legislação específfçá, cújá inadimplência não
!  ' i

transfere a responsabilidade à Contratante; |
•  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
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í  ' L
,,, • ; Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive

i  ' • " ;;
:  .

equipamentos e instaliaçoes, em condições adequadas ao cumprimento das normas de
;  jl ;í,'

saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
■  l , ;

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou

■f ipor seus Iprepostos, garaptindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
I I-

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
1•  Paralisar, poi];ldeterminação da Contratante, qualquer atividade que não

J/í
esteja sendo executada âè acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

ifi I
l' i 'segurança de pesspas ou tíéhs de terceiros;

•  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
V  rr ir;tudo o|que for npcessario a ^|<ecução dos serviços, durante a vigência do contrato;

•  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
condüzi-losieficaz e eficie|1,temente, de acordo com os documentos e especificações
que integrarn este Projeto Básico, no prazo determinado;

•  Cópduzif os ti;abalhos com estrita observância às normas da legislação
i  . i

pertinente, cumprindo as; determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local dos serviços e^nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
i•  i Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações

do memorial descritivo;
!

I  • Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos,;iéxceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
fq . . t

Utilização do trabalho do rhenolf de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
.1 I

insalubre; ■'

l' Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assurpidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

h  I;l,Í , . kl
•  \ Cumpripidurarilte todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
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contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de

ií'-'
!  .

2015; j,

•  Guardar sigilo sobre todas as informações i obtidas em decorrência dò

cumprimento do contrato; i . '
,  1 „ i j; /

•  Cumprir, além dos postulados legais vigentes;de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

•  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,

normas e legislação; 1

•  Assegurar à CONTRATANTE:

1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
ii'

sobre as eventuais adequações e atualizações que vipem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante

distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;'.

2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtòs
i

gerados na execução do contrato, inclusive aq,iL|eles produzidos por terceiros

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa

da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; ■ '

•  Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
I

•  Apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente

uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual e zelar pela

ií
segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos em altura a serem realizados nas

{  I 'vll
* L •' í ' ̂

unidades, conforme recomendações e exigências da N.R-35'e NR-18; ,4
r' 4i; 1 ■ :

'ííj Hj, i
•  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de

crachá;

•  Apresentar à Contratante, quando forM caso, a relação nominal dos

empregados que adentrarão no orgão para a execuçaójdo serviço;
'  . i . '
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•  ' Apresentar, t]uando solicitado pela Administração, atestado de

antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar

nas instalações do órgão;

•  , Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que

ficar constatado; descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,

confornne descrito neste Projeto Básico;

•  Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de

prestação dé serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para

tomaj decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
i

:  • instruir ós seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas

da Cóótratante;

J  ■ ' ■ ,
jj| • i; Adotar ás providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos 'órgãos, se neclessárjo for, a fim de que não venham a ser danificadas as
I  . '

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

•  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de

Respbnsabilidade Técnica; referentes ao objeto do contrato e especialidades

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n°. 6.496/77 e 12.378/2010);

•  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação

aplicável;

•  , Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro

prepósto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em

relação ao cronograma previsto;

'  • Refazer, às suas expensas, ps trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção.
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t^;

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da datalde elitiissãb do Termo de Recebimento
Definitivo; ''' '' i j.

J,.;

•  Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos

resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos

seguintes termos:

1. O gerenciamento dos resíduo^ originários da contratação deverá
I  I

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal d'è

Gerenciamento de. Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

•  Nos termos dos artigos 3° e 10| da-; Resolução CCNAMA n° 307, de
V i

05/07/2002, a CCNTRATADA deverá providenciai! ^ clestinação ambientalmente

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, np

que couber, aos seguintes procedimentos:
I  :

1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão |

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de f
f

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;

2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
i  I

3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas; T
;  ■ ,• ' I li

4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
I  !

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade

com as normas técnicas específicas;

•  Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas.,

corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não

licenciadas;
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•  Para|fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de

Gerenciamènto dè Resíduos da Çonstrução Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
,  ■ i ■ ' ' >

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de
í  " ! 'I !

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
-■! j " ?

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de

Normas Técniciasi- ABNT, ABNTÍNBR n°. 15'.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004; ;

t
•  Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

1

1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo,
I

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado

na execução contratual, deverá ijespeitar os limites máximos de emissão de poluentes
í  '

admitidos na Resplução CONAÍ^A n° 382, de 26/12/2006, e legislação, correlata, de
I  ! ■ í:

acordo com o poluente e o tipo de fonte;

'  2. , Na 'execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não

poderá ultrapassar os níveis è|onsiderados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -
Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da

:  i ■ '
I

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-

10.152 -I Níveis de Ruído para c|nforto acústico, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, nos termos da'Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação

correlata;

3. Através da Lei n° 6.663/2016, fica definido o percentual mínimo de 10%

(dez por cento) de utilização de agregados reciclados em obras e serviços públicos no

Município de Cascavel. Considera-se como agregado reciclado os resíduos da

construção civil provenientes de atividades de construção, reformas, reparos,

demolições, oriundos de obras de construção civil e de escavações de terrenos, tais

como: concreto, argamassá, produtos cerâmicos e os demais materiais definidos como

Classe A, pela Resolução n° 307, de 2002 do Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMA;
A

•  Responder por qualquer acidente de trabalhoma execução dos serviços,

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
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Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos ennWia pública,!

junto à obra;

•  Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios,' exames e provas

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e

demais documentos anexos;

•  Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar

junto aos órgãos federais, estaduais e municipais; e concessionárias de serviços

públicos para a obtenção de licenças e regularização dos Serviços e, atividades

concluídas (ex.: Laudo de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, Habite-sè,
I  ̂ '

Licença Ambiental de Operação etc.); '

«  No caso de execução de obra:

1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à

categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não

havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria

profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em

regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento dé

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, dé

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
i  !

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de

preços pafa os insumos relacionados ao exercício da atividade;

3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e

a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução

do contrato;
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4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a
1  I .

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

5. Apresentar a, comprovação, conforme ̂solicitado pela contratada, do
;• . . ■ '4 I , • .

'1; cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciãrias e para com o FGTS, em
r, ' ,;T 1
'  relação aos empregados da;contratada que efetivamente participarem da execução do

l

contrato; '

l  6. Aceitar, em caso de descumprimento da .obrigação acima, a retenção do

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a
'  1' • , . ''ij-

situação seja regularizada e não havendo quitação'-das obrigações por parte da

'  contratada no prajzo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das

obrigações diretamente aõs empregados da contratada que tenham participado da
'i

execução dos se.ryiços objeto do contrato;
!  j ,

7. Obsprva.r os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho,

i'-.' '. 1 1 -.»
conforme a categoria profissional; í li,

8. ' inscrever a Obra no Cadastro Nacionál de Obras - CNO da Receita
'  ' 1 ' }

Federal do Brasil em atéj 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em

conformidade com a Instrução Normativa RFB n° 1845,.de 22 de Novembro de 2018.

3. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE Ç0MPRAS, SERVIÇOS E OBRAS
i; , !■ ■■ ■ ' '

Fundamentação:, O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta
s  ,"| ;; ■

j  TI 'I j '
informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta

1  ' li 'Munibipal, com ihdiCàção de preços, destinado a permitir a padronização de itens a
serem contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação

ou para contratação direta, (inciso II do § 1° do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria
'  ■ ís • 1:.:0107/2023-SEPLAG). .IV

i- \ Ti'ij Nq que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao
|j link 1 , ' https://wvyw.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-

padronizaçao/itenspadronizados, onde é possível consultar o catálogo eletrônico do
'  • ! 5-

Governo Federal, e verifica-se que o mesrjno disponibiliza para consulta somente os
■  itens água mineral natural, sem gás, caféjé açúcar. Àssim, não atendendo ao objeto

í  desta aquisição.

34
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

s
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

solução a contratar, (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso III do art.

9 da IN 006/2023-SEPLA(Í). '
!
;

As licitações paraí,'contrataçoes de obras e serviços comuns de engenharia são
■.! ' í.
•  .|

formatadas por essa secretaria de forma a atender as peculiaridades existentes em

cada uma das fases que compõe a licitação e o contrato.

A escolha pela construção em concreto armado é justificada tanto pelo ponto

de vista técnico, quanto econômico, considerando a robtístez, adaptação e tradição
I  ■dessa técnica construtiva no Brasil. |'

O concreto armado é amplamente conhecido por sua durabilidade, resistência

e capacidade de suportar cargas elevadas, além de sua fácil adaptação às mais
í

diversas necessidades arquitetônicas.

Além disso, o ooncreto armado se mostra um ótimo material para suportar as

intempéries que possam atingir os elementos executados.

Diante do exposto, o concreto armado representa uma escolha vantajosa e

consolidada, o que é verificado por sua durabilidade, ampla aplicabilidade e baixa

manutenção ao longo do tempo. Embora o investimento inicial seja elevado, o custo

total da construção é compensado pela menor necessidade ] de intervençôés

posteriores. ' ^

Quanto a opção por esquadrias de metal, essa se mostra a melhor opção para

o ambiente escolar, tendo em vista sua resistência e durabilidade. Esses elementos
I

ficam freqüentemente expostos a agentes físico-químicos que podem deteriorar o

material, e ao usar metal, os danos observados são menores. Sendo,assim, investe-se

um pouco mais nos materiais e obtém-se uma durabilidade superior. ;j

Por fim, materiais como tinta, pisos, paver e revestimentos têm suas escolhas

justificadas pela relação custo-benefício e ampla utilização em;serviços de engenharia.

Trata-se de materiais comuns e com grande aplicabilidade nas mais diversas áreas da

construção civil.
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Salienta-se que o. orçamento, que versa sobre as estimativas para a contração
I

foi elaborado com base na Tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

índices da Construção Civil), indo a favor do DECRETO N° 7.983, DE 8 DE ABRiL DE

2013, que versa sobre o uso dessa referência para elabo,ração de obras públicas.
Í  i' ■ ; ■ !>

,l í ■ j ' . '
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

t  ' « l A, ^ ' ■'Fundamentação:: Descrição da solução como um Itodo, inclusive das exigências

relacionadas à rrianutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso Vil
;  li '

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e árt.; 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-
,  ■ - ■■

SEPLAG).

Trata-se de uma obra comum de engenharia, na qual será aplicada técnicas
i  , - '

consolidadas e amplamente utilizadas em obras. A descrição da solução como um

todo abrange os projetos e planilha orçamentária base do processo licitatório, os quais
'  [ I ! I
estão em anexo ao Termo de Referência/Projeto Básico.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação:: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada
'  ' ' ^ í ' 'í : ■das memórias de cálculo e do| documentos que lhe dão suporte, considerando a

interdependência com outras |ontratações, de modo a possibilitar economia de
escala (inciso IV do § 1° do a'rt. 18 da Lei 14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN
Ò06/2023-SEPLAG).

As quantidades estimadas para a execução dos serviços foram determinadas

por profissional habilitado, com' base no conjunto de projetos e especificações que

compõe a documentação do presente processo licitatório.

ti;

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços

unitários referenciais, dap memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21

e inciso VI do arti 9 da IN p06/2023-SEPLÁG). iS
W
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I

o custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo

estipulado pela Administração na'planilha orçamentária de referência, discriminado no

Termo de Referência/Projeto Básico.

A partir da identificação e especificação dos serviços necessários para

viabilização do objeto, as quantidades estimadas para a execução dos serviços foram

determinadas por profissional habilitado com base no conjunto de projetos que

compõe a documentação do presente processo licitatório e, posteriormente, definiu-se

o custo unitário de cada serviço e o valor global máximo da obra.

A elaboração do orçamento de referência da referida obra baseou-se na Tabelà

SiNAPI (Sistema NacionaUdê Pesquisa:de Custos e índices da Construção Civil) a qual e
í!: í ■

proveniente do Decreto' N° 7.893/2013, que estabelece regras e critérios para
i

elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia. Contratados

e executados com recursos dos orçamentos da União.

Os serviços não contemplados na Tabela SINAPi, tiveram seus valores
I

definidos através de composição de custos unitários elaborado' por profissional técnico

habilitado, utilizando-se de valores existentes na SINAPI, e índices de produtividade

relacionados ao serviço que se deseja obter o custo, os quais podem ser obtidos

utilizando-se a TCPO (Tabela de Composições de PreçoS' para Orçamento), de

levantamentos realizados /n loco provenientes de outros estudos, ou de serviços

similares ao que se deseja obter a composição. |,
Além disso, dependendo da natureza-do serviço, foi realizada pesquisa dé

mercado ou utilização de Atas de Registro de Preços da Administração Pública para a

definição do valor rnáximo que a Administração pretende pagar pelo serviço.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIH

do § 1° do art. 18 da Lei 14,133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Conforme definição conceituai do Tribunal de Contas da União (TCU), obra

pública é considerada toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação
I

de bem público. Ela podeíser realizada de forma direta, quando a obra é feita pelo

f  ̂
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próprio órgão ou. |entidadè da A^iministração, por seus próprios meios, ou de forma
indireta, quando ajobra é contratada com terceiros por meio de licitação.

Dessa maneira, a presente contratação pretende a execução de forma indireta,

sendo jQue as características técnicas do conjunto de serviços a serem licitados se

mostram dependentes entre si para a ■co.ijiclusão do.ipbjeto contratado, de forma a

comprovar ser tecnicamente e economicarnenté inviável o parcelamento dele.
. 1 . I . iV ■ . . i' ■, ■Em caso' :,cie parcelamento do objeto, fiDossibilitana a ocorrência de diversas

i  • /■• i I . ' ' ti - 'empresas compartilhando! o rnssmo cajnteiró. de obras, ;o que acarretaria maior
necessidade de espaço físico, de uma coorderiação rnais complexa dos serviços para

!  ■ ■ ■ ■ , ! M l' •que as etapas exebutadas por diferentes en;iprê;sas atendessem ao cronograma, assim
.  ; '.i" ' 1-' J-l I ■ . V I ,como qma demanda por uma quantidade (baibr de fisoãis envolvidos no contrato para

que haja a verificaçjão eficaz dos serviços e contratos iridividualizados.

Assim sendo, para que não haja dificuldade futura para fiscalização dos serviços,
'  I ' I ' • ' l i , • ! '

assim pomo de atribuição de responsabilidade por eventuais defeitos ou vícios de
'  ' s' : ! í.

■construção, o objeto não foi parcelado.
:•

Ml '

i  í i ,y
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES '

*  ■ ■ . ' ■ ■ ■• iFundamentação: Contratações correlatas e/ou interdepeíidentes. (inciso XI do § 1°
do art. 18 da Lei 14.133/21 e inc soVIil do art. 9 da IN 006/2fo23-SEPLAG).

Não há necessidade de contratações correlatas para a viabilização das
intervenções oriqnclas os serviços que a Adipinistração pretende contratar.

■ , ■ ^ I I
:  !.

10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONtRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se
for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art- 12, inciso VII da Lei 14.133/21 e

inciso IX do art.;Í9 da IN 006/2023-SEPLAG);
Plano Anual de Contratações PCA n°182/2026;

■ ■í 4

i¥ -Uí:
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11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e

financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do

art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos de efetividade e de

desenvolvimento nacional sustentável.

Na presente contratação, bs resultados : pretendidos visam garantir a

i!- u
economicidade, a melhor utilização dos recursos e a efetividade do projeto, alinhando-

se também com os princípios de desenvolvimento nacional sustentável.

Em termos de economicidade, é fundarriental que o processo licitatório

selecione uma proposta que otimize os custos, garantindo que o orçamento seja

aplicado de maneira eficiente e sem desperdícios. A empresa; contratada deve

apresentar um plano detalhado de execução que contemple o uso racional de materiais

e mão de obra, minimizando gastos e assegurandp que o investimento realizado

proporcione a máxima durabilidade e segurança das estruturas.' A escolha de materiais

de qualidade e técnicas construtivas adequadas pode reduzir a |necessidade de
1

manutenção futura, contribuindo para a economia a longo prazo.

O projeto deve ser executadò pela contratada com a utilização de técnicas

consolidadas de construção que maximizem o uso de recursbs e a lòrodutividade dá
3!. i . ,. ■ ii í"

equipe. Alem disso, a eiripresa devera adotar praticas queiiiminimizem o impacto
j  í ' ''í

ambiental e garantam.a segurança dos trabalhadores. A gestão eficiente dos recursos

i
financeiros, por sua vez, deve assegurar que o orçamentoseja respeitado e que

qualquer desvio seja devidamente justificado e controlado. Houve'a adoção de um

cronograma realista com os serviços a serem contratados, sendp que o monitoramento
■  !'

pela fiscalização da SESOP do progresso será essencial para manter a conformidade
I;'

com os custos e prazos estabelecidos. I

A contratação para a construção do CMEI Emma Gnoatto deverá contribuir para

o desenvolvimento local ao gerar empregos e fomentar a economia regional. Ao garantir
'  I I

que a obra seja concluída de acordo com as especificações técnjcas e com um padrão

^  ii '
elevado de qualidade, a unidade educacional não apenas oferecerá um ambiente mais

í  ̂ .iV- ■ ■!
■

,  i í,
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seguro e acessívél, mas também servirácomo um' exemplo de responsabilidade
ff-:

ambiental e eficFência na gestão pública. ;4-.,
•  't

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à

celebração do ̂ contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da

organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN

006/2b23-SEPLAG). '
j

Não há necessidade de providências para a adequação do ambiente do local

contemplado para ã obra, urria vez que os serviços estão todos elencados conforme

.  . • i' ' •
projetos: e serviços, com seus respectivos quantitativos, previstos na planilha

orçamentária base do processo licitatório.

13. DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
I

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo Consumo de energia e de outros

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e

refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XII

do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

As técnicas construtivas^, :assim como os rnateriais a serem utilizadas na

presente obra, são convencionais na construção civil brasileira, de modo que não serão

gerados resíduos que não possuam cadeia de destinação adequada.

Os resíduos gerados pela demolição das intervenções previstas deverão ter

destinação adequada em conformidade com o previsto na Resolução n° 307/2002, com

as alterações posteriores do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e do

Decreto Municipal n° 9.775/2011, que instituiu o. Plano Integrado de Gerenciamento de
!

Resíduos da Construção Civil (PGRCC) no Município de Cascavel.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
I  ' ■ ' •! ' '
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Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratarão

para o atendimento àa necessidade a que se destina (inciM'xíí! do § 1° do artJlS da
'

Lei 14.133/21). Posicionamento conclusivo sobre a viabitfdadé< e razoãbilidade da

contratação (inciso Xlii do art. 9 d^ IN 006/2023-SBPLAG). "li , P ;
Com base nos estudos reajUzados e nas informações levantadas a equipe de

'1 ' íí '' ■ - , ,planejamento constatou que a contratação e viável para o r^unicipio de Cascavel pob
i,H . - ■ ■ . i ■ I •

OS pontos de vista técnico, operacional e orçamentário, as quais são justificadas em

cada um dos 13 iteneanteriorefjíiio presente documento.
1^;

15. ÍNDiCAÇAO i i DOS

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

RESPONSÁVEIS

,  ' ■íj.i . |i
PELO > PLANEJAMENTO ! PA

Sr#: '; ■
Integrante

Matricul
íp

■  ,,1. a
'  . Secretaria/Setor j j , ! Cargo/Função

Gislaine B. de

Andrade

29705-3

■ 29705-4

Secretaria Municipal de Educação ;
.  ■ ■ ' Gabinete ' 'í,;'

Secretária Municipal
de Educação

Sabrina R. P. São
Pedro

: 31484-1
Secretaria Municipal de Educação ' ' ■

Setor de Infraestrutura ; |
Encarregada de '

i 'Getor ; , ]
Miriam J. A.

CarLotto
27344-3

^  Secretaria Municipal de Educaçãoi, '
Departamento de Planejamento, Gestão e'

Finanças 'i' jji
Diretora de '

Departamento,

Marina H. P.

Barboza
3|535-3
iiii '

i ' ■ Secretaria Municipal de Educação
Departamento de Planejamento, Gestão,e'

1  ' Finanças ' '
Gerente de Divisão

I
16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS

Servidor
Matrícul,

.  '-a ;- í
Fórmação/Régistr ^

o Profissiónal
Secretarla/Sètof

,  p _ ; .
Função

Andréia S. Koga
■  'ÍVl

19021-1
í,, • '

■ Èrigenh.èira Civil '
CREA/PR'65.315/D

'  Secretariãdeâ,!nvij^^sè
j  Obras Públicas (SESOP)

''■j '
'  Fiscal da Obra

Angela C. S.
Thomé

j12,1^i09-1 'Engenheira Civil
CREA/SP759.688/p'

1  Secretaria de Serviços é
Obras Públicas,(SESOP,)

'  Suplente dè
Fiscal da Obra

Arnanda L. S.

Derbis

1' ' ■
31992-1
\  i
i! i

■fArquiteta e
'  Urbanista ,

CAU Al 354892

,1.. 't
Secretaria MunicipaLge

Educação (SEMÉD)
'  Fiscal de -

,  Contrato

Mareio A. C.

Matzembacher

i; i

35014-2/ .
Engenheiro Civil

CREA/PR 240.422/D

'  i . :Secretaria Municipal de
Educação (SEMED)

'  Suplente de ■
Fiscal de

■  Contrato
Teodato Z.

Bischoft
31426-1

Engenheiro Civil
CREA/PR 136.277/D,

Secretaria Municipaldet
Educação (SEMED) '
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17. RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

, -rj-
I SabrinaWJz^P.JBãç^Pedrq

Encarregada do /eto/ie Infraesirutura
Matr/cj/(a 31484-1

Míriam J. A. Caflotto ji;
Diretora t Departamento de Planejamento,

Gestão e Finanças - SEMED

I  Matrícula 27344-3

j-

Marina H. P. Barboza

Gerente de Divisão - Departamento de

Planejamento, Gestão e Finanças-SEMED

Matrfcmle 36^5-3

Gislaii

Secretária

ndrade

Ipal de Educação

*0 Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em conformidade com as diretrizes

estabelecidas p,èlo ferviço Social Autônomo PARANACIpjADE para o Contrato de
Financiamento n° 4605/2025 - S;ECID - Pròjetò n° 234.
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GOVERNO KU?«aPAi;

CÂSÇÃVEL
5<v^iní,itó,CJ!iíC3.;^

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Portaria n? 11I2Q2S

0
1.

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de Contrato,

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos

contratos, nos termos do Decreto Municipal ns 17872 de 24

de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Educação no uso de suas atribuições e

considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n® 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições especificadas no

Decreto Federal n^ 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado ern Diário,,Oficial dp Município em 09 de novembro

de 2023, Edição n2 3635, Caderno 01, Página 05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3- do art. 8- da Lei Federai n-

14.133 de 01^ de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de

apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e fiscais de contrato, no âmbito da

Administração Pública Municipal Direta.", consoante a, "Contratação de. empresa legalmente estabelecida e

especializada no ramo da construção civil para a execução da construção do CMEI Emrriá Gnoaito", iniciada através do

Processo Administrativo/Digital de Compra n® 47943/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Teodato Zingano Bischoff 31.426 Engenheiro Civil

Suplente de

Gestor
Luiz Gustavo Lazzarin 24.616

Engenheiro

Eletricista

Fiscal
Amanda Luisa de Souza

Derbis
31.992

Arquiteta e

Urbanista

Suplente do

Fiscal

Mareio Augusto

Cappelletto

Matzembacher

35.014 .Engenheiro Civil

/

^IjsAOÔ ■

Fiscal da Obra Andréia Satie Koga 19.021 Engenheira Civil

Suplente de

Fiscal da Obra

Angela Claudia Siqueira

Thomé
12.709 Engenheira Civil

,( V yy , 7

CascaveLpi de abril de 2026.

Gislai

Secretáril

de Andrade

irnicipai de Educação ;


